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APRESENTAÇÃO
Prezados leitores,
É com grande satisfação que apresentamos a quinta edição da revista eletrônica de
artigos jurídicos “Em Trânsito” da comissão de direito do trânsito da Ordem dos
Advogados do Brasil seção de Santa Catarina, reunindo uma seleção de dez artigos
de destacados advogados, especialistas na área. 
Nesta edição, abordaremos temas diversos e relevantes relacionados ao universo do
trânsito, trazendo reflexões e análises aprofundadas sobre questões legais e
processuais que impactam diretamente a segurança nas vias. São eles:
1. Dra. Bruna Rocha - A Falta do curso de atualização do agente de trânsito e suas
consequências jurídicas
A autora explora as implicações jurídicas da falta do curso de atualização do agente
de trânsito, destacando que a violação de princípios constitucionais pode resultar em
atos administrativos nulos.
2. Dra. Camila Fuck - Da infração por excesso de peso no transporte rodoviário de
cargas e da responsabilidade segundo o art. 257 do CTB
A autora aborda a infração por excesso de peso, demonstrando que dependendo da
situação tanto o embarcador quanto o transportador poderão ser punidos pela
transgressão à norma.
3. Dra. Daniela Beck Penna - O cabimento do Agravo de Instrumento no âmbito do
Juizado Especial da Fazenda
A autora discute a viabilidade do recurso de agravo no Juizado Especial da Fazenda
Pública para o administrado, trazendo julgados importantes sobre o tema das Turmas
Recursais de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso,
Paraná e Rio de Janeiro.
4. Dr. Gabriel Lietz - Adulteração de sinal identificador veicular: breve contexto
histórico, relevância e as alterações trazidas pela Lei n. 14.562/23.
O autor analisa a relevância do tipo penal de adulteração de sinal identificador
veicular, previsto no art. 311 do código penal e as mudanças trazidas pela Lei n.
14.562/23.
5. Dr. Ilson Krigger - A importância do processo concomitante para aplicar multa e
suspensão nas infrações específicas de trânsito.
Neste artigo, o autor explora a complexidade do processo concomitante no âmbito do
trânsito, apresentando uma análise detalhada sobre seus aspectos jurídicos e suas 



implicações práticas, alertando que os órgãos de trânsito, encarregados de fiscalizar
e aplicar penalidades, devem ser os primeiros a dar o exemplo no cumprimento das
normas.
6. Dr. Jean Campos - A Importância de Conscientizar Desde Cedo para um Trânsito
Mais Seguro
Jean discute a relevância da conscientização desde a infância para a construção de
hábitos saudáveis e do trânsito mais seguro, cujas consequências positivas
repercutem nos pais e em toda a sociedade.
7. Dr. Marcelo Pereira - O alcance da regra de decadência do art. 282 do CTB 
Marcelo Pereira traz uma abordagem sobre a regra de decadência do art. 282 do
CTB, com a entrada em vigor de leis em 2021, explorando seu alcance, a
possibilidade de retroatividade e limitações.
8. Dra. Monalisa Casagrande - Lei Seca: uma abordagem sobre sua
constitucionalidade
Monalisa traz uma análise profunda sobre a constitucionalidade da Lei Seca, uma
questão relevante e em constante debate no cenário jurídico, destacando a
importância e as dimensões da garantia de não autoincriminação.
9. Dra. Othoniela Diniz - A penalização da permissão por falta de recebimento de
notificação de autuação
Neste artigo, a autora discute a questão da penalização do condutor durante o
período que utiliza a permissão para dirigir veículo, diante da falta de recebimento da
notificação de autuação por infração de trânsito.
10. Dra. Vitória Novaresi - Desvendando o SNE: O que você precisa saber antes de
aceitar os 40% de desconto nas multas de trânsito
A autora tece comentários sobre o Sistema de Notificação Eletrônica (SNE),
alertando e oferecendo informações essenciais antes do condutor aderir ao SNE e
aceitar os descontos nas multas de trânsito.
 
Agradecemos a todos os autores pelo comprometimento em compartilhar seus
conhecimentos e pesquisas conosco e por enriquecem o debate jurídico sobre o
trânsito no Brasil, contribuindo para uma maior compreensão dos aspectos legais que
cercam essa temática tão importante para a sociedade.
Lembrando que o conteúdo dos artigos publicados é de responsabilidade exclusiva
do(s) autor(es) e as opiniões e conclusões expressas não representam,
necessariamente, as posições da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Santa
Catarina, nem de seus dirigentes. 

Desejamos uma leitura instigante e esclarecedora a todos os nossos leitores.

Ilson I. M. Krigger - OAB/SC 32.131
Presidente da Comissão de Direito de Trânsito da OAB/SC
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A FALTA DO CURSO DE ATUALIZAÇÃO
DO AGENTE DE TRÂNSITO E SUAS

CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS

06

BRUNA ROCHA
OAB/SC 54942-A

Portaria 966/2022 SENATRAN, art. 4º O profissional que exerce a atividade
de agente de trânsito deverá realizar curso de atualização a cada três anos,
conforme estrutura curricular disposta no Anexo II desta Portaria

O curso de atualização é um requisito essencial para a regularidade das
autuações lavradas pelos agentes de trânsito, garantindo a capacitação periódica.
A não realização do curso pode violar princípios constitucionais e resultar em atos
administrativos nulos.

Inicialmente, o requisito foi estabelecido pela Portaria nº 94/2017, posteriormente
modificada pela Portaria de nº 150/2021, ambas emitidas pelo DENATRAN, até
que foram revogadas pela Portaria nº 966/2022 do SENATRAN, atual
denominação. Além disso, o requisito também encontra respaldo no § 1º do art. 3º
da Resolução nº 811/2020 do CONTRAN.

As normas vigentes que dispõem sobre o curso de atualização não carregam
margem de flexibilização quanto à obrigatoriedade na realização, ambas trazem
consigo o verbo “dever”, do que se denota o firme intento de prezar pela
capacitação periódica do agente como condição para o exercício das suas
atividades de fiscalização, a qual ficou estabelecida a cada três anos. Os
dispositivos que se refere são os seguintes:
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Resolução 811/2020 CONTRAN, art. 3º, § 1º As atividades de fiscalização e
operação de trânsito deverão ser realizadas pela autoridade de trânsito ou por
agentes da autoridade de trânsito que tenham sido submetidos a curso de
formação e de atualização, conforme norma própria do órgão máximo
executivo de trânsito da União, e que se enquadrem em uma das seguintes
categorias, com atuação isolada ou cumulativa.

 
Nos termos da lei, o auto de infração deve ser lavrado quando constatada infração
de trânsito (art. 280 da Lei nº 9.503/1997)[1], cuja constatação deve ser feita pela
autoridade de trânsito ou por seu agente (art. 3º da Resolução nº 918/2022
CONTRAN)[2], sendo este o documento que dá início ao respectivo processo
administrativo (conforme inciso I do art. 2º da Resolução nº 918/2022 CONTRAN)
[3]. 
Por se tratar de um procedimento administrativo, a fiscalização de trânsito deve
observar os princípios constitucionais e de direito administrativo desde o seu
início, com a confecção do auto de infração de trânsito.

O item 4 do MBFT Parte Geral da Parte 1 da Resolução nº 985/2022
CONTRAN[4] estabelece que, na competência e exercício das atribuições de
agente da autoridade de trânsito, o sujeito deverá estar cumulativamente
credenciado, vestindo uniforme, no padrão da instituição e no regular exercício de
suas funções. Nesse contexto, se considerarmos que a atividade fiscalizatória
pressupõe o conhecimento da legislação, a capacitação periódica constitui
requisito essencial à competência para exercer a função.

Como parte das atribuições do agente é fiscalização e lavratura de autos de
infração de trânsito, conforme se extrai do anexo da Lei nº 9.503/97[5], a falta do
curso de atualização deve acarretar na impossibilidade de lavrá-los. O sujeito
estaria agindo às margens da lei e fora do exercício regular funcional na eventual
lavratura nessas condições.

A inobservância de curso de atualização viola, dentre outros, o princípio da
legalidade e da eficiência (caput do art. 37 da Constituição Federal)[6], tornando
ilegais os atos administrativos por suposto cometimento de infrações de trânsito
eventualmente lavrados, tendo em vista a nulidade insanável que o vício na
competência produz. 

Viola, ainda, diversos princípios constitucionais, principalmente do devido
processo legal (inciso LIV do art. 5º da Constituição Federal)[7], e os de direito
administrativo, afastando completamente a presunção de veracidade e
legitimidade do ato administrativo. 
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O excesso de poder torna o ato arbitrário, ilícito e nulo. É uma forma de abuso
de poder que retira a legitimidade da conduta do administrador público,
colocando-a na ilegalidade e até mesmo no crime de abuso de autoridade
quando incide nas previsões penais [...] [8]

Ademais, é possível afirmar que a atuação sem competência configura excesso
de poder, uma vez que o agente até possui a competência, porém ao
desobedecer a um comando normativo obrigatório que o capacita para o exercício
regular de suas funções públicas, age ilegalmente e produz ato nulo.

A respeito do excesso de poder:

Tanto a autoridade ou o agente da autoridade de trânsito que desrespeita a
normativa e continua a autuar não pode alegar desconhecimento, pois a estes
incumbe seguir o texto normativo, inclusive controlar o prazo e estar devidamente
habilitado para exercer suas funções.

A análise dos dispositivos acima mencionados permite a compreensão de que os
agentes devem se abster de lavrar autos de infração de trânsito quando estiverem
com o curso de atualização pendente.

Sendo assim, a não realização do curso de atualização acarreta sérias
consequências jurídicas. Além de violar princípios constitucionais e do direito
administrativo, compromete a legitimidade dos atos administrativos desde a
origem em razão da incompetência. Para que o agente execute fiscalização de
trânsito, é necessário o cumprimento da normativa que impõe requisito obrigatório
de atualização periódica para exercer regularmente suas funções do cargo.
_________________________________________________________________

[1] Lei 9.503/97 art. 280. Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de
infração, do qual constará:

[2] CONTRAN, Resolução 918/2022. Art. 3º. Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou por seu
agente, ou ainda comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual,
reações químicas ou qualquer outro meio tecnológico disponível, previamente regulamentado pelo
CONTRAN, será lavrado o AIT, que deverá conter os dados mínimos definidos pelo art. 280 do CTB e em
regulamentação específica.

[3] CONTRAN, Resolução 918/2022. Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se por: I -
Auto de Infração de Trânsito (AIT): documento que dá início ao processo administrativo para imposição de
punição, em decorrência de alguma infração à legislação de trânsito;

[4] Resolução nº 985/2022 CONTRAN. Parte Geral. Parte 1. Item 4. Para que possa exercer suas
atribuições, o agente da autoridade de trânsito deverá estar devidamente uniformizado, conforme padrão
da instituição, e no regular exercício de suas funções.
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[5] AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - agente de trânsito e policial rodoviário federal que atuam
na fiscalização, no controle e na operação de trânsito e no patrulhamento, competentes para a lavratura do
auto de infração e para os procedimentos dele decorrentes, incluídos o policial militar ou os agentes
referidos no art. 25-A deste Código, quando designados pela autoridade de trânsito com circunscrição
sobre a via, mediante convênio, na forma prevista neste Código.

[6] Constituição Federal. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte.

[7] Constituição Federal. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LIV - ninguém será privado
da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

[8] MEIRELLES, Hely Lopes; ALEIXO, Délcio Balestero; BURLE FILHO, José Emmanuel. Direito
Administrativo Brasileiro. 39 ed. São Paulo: Malheiros. 2013. Pág. 119.

Bruna Rocha da Silva
OAB/SC 54.942-A
Especialista em Direito de Trânsito
e Direito Público
contato@advocaciarocha.com



DA INFRAÇÃO POR EXCESSO DE PESO
NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
CARGAS E DA RESPONSABILIDADE

SEGUNDO O ART. 257 DO CTB
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CAMILA FUCK
OAB/SC 33.208

É consabido que a segurança de um veículo de carga também está na
observância da capacidade de peso que foi projetada pelo fabricante, tratando-se
de uma questão que impacta diretamente na segurança do trânsito e conservação
das vias. 

As Resoluções 882/21, 899/22 e 994/23, todas do Contran, estabelecem os
limites de pesos e dimensões para os veículos que transitam por vias terrestres. 
Já a Lei 14.229/21 estabelece as tolerâncias sobre os limites de peso, tanto no
PBT ou PBTC, quanto no peso bruto por eixo, sendo que a infração em si (por
excesso de peso no PBT, PBTC ou no peso bruto por eixo), está consubstanciada
no art. 231, V, do CTB.

Quanto a responsabilidade pela respectiva infração, denota-se que estão
sedimentadas tanto no CTB, quanto em Resoluções do Contran.

Conforme o estabelecido pelo art. 100, do CTB e artigo 2º, da Resolução 882/21,
do Contran, nenhum veículo ou combinação de veículos poderá transitar com
peso bruto total (PBT), com peso bruto total combinado (PBTC) ou com peso
bruto transmitido por eixo, superior ao fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a
capacidade máxima de tração (CMT) da unidade tratora.
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A proibição estabelecida pelo artigo 100 visa preservar o pavimento viário e o
nível de segurança dos usuários da via pública, tendo em vista que um veículo
(ou combinação) que excede as suas capacidades pode danificar a via, além
de dificultar a dirigibilidade, expondo os próprios ocupantes do veículo e as
demais pessoas em risco (JULYVER MODESTO DE ARAUJO, Código
Brasileiro de Transito Anotado e Comentado, 1ª edição- 06/2021).

Peso Bruto Total (PBT) – peso máximo que o veículo transmite ao pavimento,
constituído da soma da tara mais a lotação. 
Peso Bruto Total Combinado (PBTC) – peso máximo transmitido ao
pavimento pela combinação de um caminhão-trator mais seu semirreboque ou
do caminhão mais o seu reboque ou reboques. 
Lotação – carga útil máxima, incluindo condutor e passageiros, que o veículo
transporta, expressa em quilogramas para os veículos de carga, ou número
de pessoas, para os veículos de passageiros. 
Tara – peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da carroçaria e
equipamento, do combustível, das ferramentas e acessórios, da roda
sobressalente, do extintor de incêndio e do fluido de arrefecimento, expresso
em quilogramas. 
Capacidade Máxima de Tração (CMT) – máximo peso que a unidade de
tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, baseado em condições
sobre as limitações de geração e multiplicação de momento de força e
resistência dos elementos que compõem a transmissão expresso em
quilogramas. 

É consabido que a segurança de um veículo de carga também está na
observância da capacidade de peso que foi projetada pelo fabricante, tratando-se
de uma questão que impacta diretamente na segurança do trânsito e conservação
das vias. 
Julyver Modesto aponta a finalidade do disposto acima:

De outro tanto, denota-se que a classificação dos veículos variam de acordo com
a distribuição de seus eixos, podendo ser encontrada a tabela acerca das
combinações de veículo existentes e seus respectivos pesos na portaria
268/2022, do Denatran.

Ou seja, a Legislação regulamenta o limite técnico e legal acerca da Capacidade
Máxima de Tração (CMT), a lotação, o Peso Bruto Total (PBT) e o Peso Bruto
Total Combinado (PBTC) dos veículo de carga, sendo que o conceito de cada
item pode ser encontrado também no anexo I, do CTB, in verbis:
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Capacidade Máxima de Tração (CMT) – máximo peso que a unidade de
tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, baseado em condições
sobre as limitações de geração e multiplicação de momento de força e
resistência dos elementos que compõem a transmissão.

1o Fica permitida, na pesagem de veículos de transporte de carga e de
passageiros, a tolerância máxima de:  I - 5% (cinco por cento) sobre os
limites de peso bruto total ou peso bruto total combinado; II - 12,5% (doze
inteiros e cinco décimos por cento) sobre os limites de peso bruto transmitido
por eixo de veículos à superfície das vias públicas.

Importante salientar que sobre os limites de peso, tanto no PBT ou PBTC, quanto
no peso bruto por eixo, a legislação concede tolerância, sendo que a última
alteração foi trazida pela Lei 14.229/21, cujo texto é resultado da Medida
Provisória número 1.050/21. 

De acordo com o artigo 1º da 14.229/21, a tolerância na pesagem de veículos de
transporte de carga e de passageiros pode ser de 5% sobre PBT ou PBTC, ou
12,5% sobre os limites do peso bruto transmitido por eixo, in verbis: 

Com a vigência da nova redação, os veículos ou combinações com peso bruto
total de até 50 toneladas serão fiscalizados somente quanto ao PBT ou PBTC,
com tolerância de 5% sobre o peso, exceto em casos específicos estabelecidos
pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Se ultrapassar o limite acima, acrescido da tolerância, tais veículos ou
combinações poderão ser fiscalizados quanto ao excesso de peso entre eixo,
podendo sofrer as penalidades cumulativas. 

Já a pesagem entre eixo também possui tolerância estipulada na lei de 12,5%
sobre o limite de peso transmitido por eixo. Em ambos os casos, só poderá ser
lavrada a autuação, caso a pesagem exceda os limites acrescidos da tolerância
prevista nos incisos I e II, do artigo 1º da 14.229/21.

Importante destacar que no carregamento dos veículos, a tolerância máxima não
deve ser incorporada ao limite de peso determinado para o veículo em questão.
As infrações por excesso de peso estão consubstanciadas no art. 231, V, do
CTB, que dispõe:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7408.htm#art1i.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7408.htm#art1ii.0
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Art. 231. Transitar com o veículo: V - com excesso de peso, admitido
percentual de tolerância quando aferido por equipamento, na forma a ser
estabelecida pelo CONTRAN: Infração - média; Penalidade - multa acrescida
a cada duzentos quilogramas ou fração de excesso de peso apurado,
constante na seguinte tabela: a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) - R$
5,32 (cinco reais e trinta e dois centavos); b) de 601 (seiscentos e um) a 800
kg (oitocentos quilogramas) - R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro
centavos); c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) - R$
21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos);          d) de 1.001 (mil e um) a
3.000 kg (três mil quilogramas) - R$ 31,92 (trinta e um reais e noventa e dois
centavos); e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) - R$
42,56 (quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos); f) acima de 5.001
kg (cinco mil e um quilogramas) - R$ 53,20 (cinquenta e três reais e vinte
centavos); Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da carga
excedente;

Ou seja, o CTB traz multas progressivas para a infração por excesso de peso. 

Quanto ao transbordo da carga excedente, em se tratando de produtos
perigosos, perecíveis, cargas vivas ou de passageiros, pode haver a liberação
sem o respectivo transbordo ou movimentação da carga, o que fica a critério do
agente, que avaliará os riscos e as condições de segurança. Neste caso, na
forma do artigo 271, §9-A, do CTB, haverá o recolhimento do Certificado de
Licenciamento Anual, para que haja a apresentação do veículo com a
irregularidade sanada, no prazo de 15 dias.   

Não sendo sanada a irregularidade no respectivo prazo, será realizada a
restrição administrativa no RENAVAM do veículo até a efetiva regularização.
Frisa-se que o saneamento da irregularidade não obsta a aplicação da respectiva
multa. 

Deste modo, tem-se que a multa pela transgressão do art. 231, V, do CTB, é de
natureza média, o valor é progressivo, já a constatação é mediante abordagem e
o código de enquadramento é 683-11, quanto o excesso for referente ao
PBT/PBTC ou 683-12, quanto for aferido o excesso de peso entre eixo.

Outro aspecto relevante é a responsabilidade pela infração por excesso de peso,
sendo que o CTB em seu art. 257, parágrafos 4º, 5º e 6º, taxativamente
estabelece quem responde pela respectiva infração, in verbis:
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Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao proprietário do
veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo os casos de
descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou
jurídicas expressamente mencionados neste Código. 
§ 4º O embarcador é responsável pela infração relativa ao transporte de
carga com excesso de peso nos eixos ou no peso bruto total, quando
simultaneamente for o único remetente da carga e o peso declarado na nota
fiscal, fatura ou manifesto for inferior àquele aferido.
§ 5º O transportador é o responsável pela infração relativa ao transporte de
carga com excesso de peso nos eixos ou quando a carga proveniente de
mais de um embarcador ultrapassar o peso bruto total.
§ 6º O transportador e o embarcador são solidariamente responsáveis pela
infração relativa ao excesso de peso bruto total, se o peso declarado na nota
fiscal, fatura ou manifesto for superior ao limite legal.

Destarte, em relação a responsabilidade sobre a infração por excesso de peso,
conforme a resolução 547/2015, temos o seguinte cenário:

A referida resolução 547/15, do Contran, regulamenta o processo administrativo
para identificação do infrator responsável pela infração de excesso de peso e
dimensões de veículos, dispondo, inclusive, que quando não for possível a
identificação do infrator, ao condutor será concedido prazo para a indicação do
real infrator, prazo este que será de 30 dias, na forma do art. 257, §7º, do CTB.
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EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AJG. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA. FIRMA INDIVIDUAL. SEPARAÇÃO DOS PODERES. MÉRITO
DAS DECISÕES ADMINISTRATIVAS. ANTT. CTB. CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EMBARCADOR E
TRANSPORTADOR. PESO BRUTO TOTAL E PESO BRUTO TOTAL
COMBINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.
Por tratar-se de firma individual a situação financeira da empresa deve
refletir, em regra, a do empresário, esse critério deve ser privilegiado quando
da análise do deferimento de benefício de Assistência Judiciária Gratuita. 2.
Ao Poder Judiciário, sob pena de violação do princípio da separação dos
Poderes, analisar o mérito das decisões administrativas, salvo quando houver
irregularidade formal ou ilegalidade no processo administrativo apta a ensejar
a nulidade da decisão emanada. 3. Os atos administrativos gozam de
presunção de legalidade e legitimidade, cabendo à parte autuada produzir
prova contrária a desconstituir tal presunção, mediante demonstração
inequívoca da incoerência da infração capitulada ou da existência de vício
suficiente a caracterizar a nulidade do auto de infração. 4. O ato
administrativo de imposição de multa pela autarquia demandada constitui ato
administrativo vinculado que goza da presunção de veracidade e
legitimidade, a qual, para ser elidida, necessita da comprovação acerca da
existência de vícios, desvios ou abuso de poder, o que não se constatou na
hipótese do feito. 5. Evidente a competência da ANTT para autorizar,
regulamentar e fiscalizar, o que pode ser feito mediante edição de
resoluções, o serviço de transporte rodoviário de cargas, impondo
penalidades em caso de descumprimento das regras postas. Esta Corte já se
manifestou pela inaplicabilidade do Código de Trânsito Brasileiro à ANTT
quando a autuação providenciada não trata de infração de trânsito, o que se
configura no caso em comento. 6. Existe a responsabilidade solidária entre
embarcador e transportador sempre que ocorrer excesso em Peso Bruto
Total e Peso Bruto Total Combinado e o peso declarado no documento fiscal
for superior ao limite legal, nos termos do Manual Brasileiro de Fiscalização
de Trânsito. 7. Agravo de instrumento parcialmente provido. (TRF4, AG
5030126-27.2022.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relator VICTOR LUIZ DOS
SANTOS LAUS, juntado aos autos em 19/05/2023)

Quanto a responsabilidade pela infração por excesso de peso, colhe-se de
precedentes dos Tribunais:

 Nesta mesma, alheta: 



EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AUTOS DE INFRAÇÃO.
TRANSPORTE DE MERCADORIA. CAMINHÃO. EXCESSO DE PESO.
EMBARCADOR. RESPONSABILIDADE. ART. 257, § 4º, CTB. PESO
DECLARADO. AFERIÇÃO. 1. Demanda veiculando pretensão de invalidação
de autos de infração lavrados pela ANTT. O fundamento do pedido consiste
no fato de que a autora, na qualidade de embarcadora da mercadoria
transportada em caminhões, apenas poderá ser responsabilizada pelo
excesso de peso nos eixos dos veículos, na forma do § 4º do artigo 257 do
CTB, quando simultaneamente for a única remetente da carga, requisito
verificado, e o peso declarado em nota fiscal para a carga, fatura ou
manifesto, for inferior ao aferido, requisito reconhecidamente não evidenciado
pela autoridade autuadora. 2. Ausente a demonstração por parte dos autos
de infração de requisito legal à responsabilização do embarcador da
mercadoria, qual seja a diferença a menor do peso declarado em nota fiscal
em relação ao aferido por ocasião da autuação, desservindo a tal fim o peso
bruto do veículo acrescido da carga, sem o destaque do quantitativo
representado pela tara. (TRF4, AC 5008991-12.2021.4.04.7204, TERCEIRA
TURMA, Relatora MARGA INGE BARTH TESSLER, juntado aos autos em
13/12/2022)

Ou seja, para que o embarcador seja o único responsável pela infração por
excesso de peso, exige-se simultaneamente: Que seja o único remetente da
carga e, que o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto, seja inferior
àquele apurado pela fiscalização.vNo mais, conforme o artigo 18, da Lei
13.103/15, “o embarcador indenizará o transportador por todos os prejuízos
decorrentes de infração por transporte de carga com excesso de peso em
desacordo com a nota fiscal, inclusive as despesas com transbordo de carga”. 

Portanto, os critérios estabelecidos na Lei em relação ao peso da carga e suas
dimensões devem ser observados por todos os envolvidos na operação de
transporte, já que dependendo da situação, todos poderão ser punidos pela
transgressão à norma. 

16

Camila Sokacheski Fuck
OAB/SC 33.208
Especialista em Direito de Trânsito e Transporte
Rodoviário de Cargas 
Presidente da Comissão Subseccional de Direito de
Trânsito e Transporte da OAB-Subseção de São Bento do
Sul/SC.
camila.advfj@gmail.com



O CABIMENTO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO NO ÂMBITO DO JUIZADO

ESPECIAL DA FAZENDA
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DANIELA BECK PENNA

Conforme o art. 4º da L. 12.153/2009, que trata dos Juizados Especiais da
Fazenda Pública, “exceto nos casos do art. 3º, somente será admitido recurso
contra sentença.”. 
 
O art. 3º, por sua vez, diz que “o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das
partes, deferir quaisquer providências cautelares e antecipatórias no curso do
processo, para evitar dano de difícil ou de incerta reparação”.
 
Da leitura combinada dos artigos acima se retira que no âmbito do Juizado da
Fazenda Pública é permitido o “agravo de instrumento”, similar ao constante no
Código de Processo Civil, porém somente em casos de cautelar ou antecipação
de tutela.
 
Ocorre que a palavra “deferir”, inserida no art. 3º, fez com que alguns juízes
entendessem, em evidente violação ao princípio da isonomia, que somente nas
decisões ocorridas contra a Fazenda Pública é que o recurso poderia ser
utilizado: “deferir quaisquer providências cautelares e antecipatórias no curso do
processo”.
 
Ou seja, somente a administração pública teria direito ao “agravo”, visto que
deferimento de cautelar ou antecipação de tutela se dariam somente contra a
Fazenda Pública.

OAB/SC 31681-B
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AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JUIZADO DA FAZENDA
PÚBLICA (LEI N. 12.153/2009). PLEITO DE CONCESSÃO ANTECIPADA DE
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E O MATERIAL NECESSÁRIO PELOS
ENTES ESTATAIS. PEDIDO ANTECIPATÓRIO INDEFERIDO NA ORIGEM.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA IRRECORRÍVEL. INTERPRETAÇÃO
CONJUNTA DOS ARTS. 3.º E 4.º DA NORMA DE REGÊNCIA. RECURSO
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. INTELIGÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 15 DO FONAJE, ENUNCIADO N. IX DA TURMA DE
UNIFORMIZAÇÃO DO TJSC E ARTS. 3.º E 4.º DA LEI N. 12.153/09.
IRRESIGNAÇÃO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA ADMISSÍVEL
SOMENTE CONTRA A DECISÃO QUE ANTECIPA OS EFEITO TUTELA.
OFENSA CONSTITUCIONAL INEXISTENTE. ATENDIMENTO AO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(TJSC, RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR n. 4000030-45.2018.8.24.9005,
do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Marcelo Pons Meirelles, Turma
de Incidentes das Presidências, j. Mon Jun 06 00:00:00 GMT-03:00 2022).

Nos termos dos artigos 3º e 4º da Lei 12.153/09, cabe recurso contra decisão
interlocutória apenas e tão somente quando houver decisão concessiva da
medida pleiteada. (Processo n. 0000008-77.2017.8.24.9009 - Sessão da
Turma de Uniformização do dia 19/05/2017 - Disponibilizado no DJE n. 2611,
de 23/06/2017, página 2)

Abaixo, entendimento das Turmas Recursais do Santa Catarina:

Nesse mesmo sentido temos ainda o seguinte Enunciado do Fonaje quanto a
Fazenda Pública: “ENUNCIADO 05 – É de 10 dias o prazo de recurso contra
decisão que deferir tutela antecipada em face da Fazenda Pública”. E, ainda, o
Enunciado 9 da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais de Santa
Catarina:

No caso, ao Estado é possibilitado o agravo e ao particular, em tese, a via do
Mandado de Segurança. No entanto, além da questão da ausência de paridade
de armas, frise-se que a expressão “poderá” significa deferir ou indeferir, de forma
que entende-se que há equívoco de interpretação pelo judiciário Catarinense,
senão vejamos.
 
Em primeiro, porquê a competência é absoluta nas causas até 60 salários
mínimos e as sem proveito econômico, onde o valor da causa é mero estimativo. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. TERCEIRA TURMA RECURSAL DA
FAZENDA PÚBLICA. RECURSO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
QUE DETERMINOU A EMENDA DA INICIAL COM A INCLUSÃO DA UNIÃO
NO POLO PASSIVO. RECURSO NÃO ADMITIDO NOS JUIZADOS
ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. NÃO CABIMENTO DA
IRRESIGNAÇÃO. A Lei nº 12.153/2009, que trata do Juizado Especial da
Fazenda Pública, estabelece em seus arts. 3º e 4º ser possível a interposição
de recurso contra decisões interlocutórias, que deferem ou indeferem
providências cautelares e antecipatórias, durante o curso do processo, a fim
de evitar dano de difícil ou incerta reparação. No caso em apreço, a parte
agravante insurge-se contra decisão que determinou a emenda da inicial,
sendo, portanto, manifestamente inadmissível o recurso manejado. AGRAVO
DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. (TJ-RS - AI: 71009801556 RS,
Relator: Alan Tadeu Soares Delabary Junior, Data de Julgamento:
02/12/2020, Terceira Turma Recursal da Fazenda Pública, Data de
Publicação: 07/12/2020)

JUIZADO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONCURSO PÚBLICO. ATRASO NO COMPARECIMENTO PARA
ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO. DISPOSIÇÃO EXPRESSA NO EDITAL.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 1.Trata-se de agravo de instrumento contra
decisão que indeferiu o pedido de antecipação da tutela. 2. De acordo com o
edital, a agravante deveria comparecer ao local indicado às 9h para entregar a
documentação de sindicância de vida pregressa e investigação social. A
própria agravante afirma que chegou ao local com um minuto de atraso. 3. As
normas que regem o concurso vinculam a Administração Pública e os
candidatos, inclusive como forma de garantir a isonomia. O candidato, ao ser
convocado, deve observar os ditames do edital e comparecer ao local com a
antecedência necessária. Não há que se falar em ofensa ao princípio da
isonomia, na hipótese. [...] 4. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO e
NÃO PROVIDO. [...](TJ-DF 07038141220198079000 DF 0703814-
12.2019.8.07.9000, Relator: SONÍRIA ROCHA CAMPOS D'ASSUNÇÃO, Data
de Julgamento: 28/11/2019, Primeira Turma Recursal, Data de Publicação:
Publicado no PJe : 12/12/2019 . Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Em segundo, porquê diversas Turmas Recursais, de outros Tribunais, entendem
que tanto a administração pública, quanto o particular, têm direito ao agravo. É da
jurisprudência do TJ do Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná
e Rio de Janeiro:
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EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAZENDA PÚBLICA. COMPRA E
VENDA DE VEÍCULO. DECISÃO LIMINAR NEGATIVA PROFERIDA NOS
AUTOS DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECORRIBILIDADE PREVISTA NO
ART. 4º, DA LEI N. 12.153/2009. AUSÊNCIA DE PROVA DA TRADIÇÃO E
DE COMUNICAÇÃO DE VENDA AO ÓRGÃO COMPETENTE.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO NOVO E DO ANTIGO
PROPRIETÁRIO PELAS PENALIDADES IMPOSTAS ATÉ A DATA DA
COMUNICAÇÃO. URGÊNCIA E FUMUS BONI IURIS NÃO
CARACTERIZADOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Recorribilidade da decisão interlocutória.
O agravo de instrumento em sede de Juizados Especiais da Fazenda
Pública possui previsão às hipóteses de deferimento ou indeferimento
da tutela de urgência, nos moldes do art. 4º da Lei 12.153/2009, o que se
afigura no presente caso. Indeferimento de medida liminar no bojo da
ação de obrigação de fazer. Pretensão recursal é a suspensão da decisão
interlocutória indeferida nos autos principais a fim de que abstenham de lançar
no prontuário de condutor do agravante, pontos referentes a infrações de
trânsito e cobrá-las (i), não procedam a cobrança de licenciamento obrigatório,
seguro DPVAT, IPVA e outros encargos (ii) e que suspendam a exigibilidade
das CDA’s e protestos referentes aos débitos dos veículos (iii). No caso sub
judice, não restou demonstrada a probabilidade do direito e urgência do caso,
pois o Código de Trânsito Brasileiro prevê a necessidade de comunicação da
transferência do bem, bem como a obrigatoriedade do registro do veículo,
inteligência dos artigos. 134 e 120 do códex. [...[ Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido. (TJ-MT 10000732520208119005 MT, Relator:
ANTONIO VELOSO PELEJA JUNIOR, Data de Julgamento: 03/12/2020,
Turma Recursal Única, Data de Publicação: 06/12/2020)

AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECURSO INOMINADO JULGADO
DESERTO – IMPOSSIBILIDADE – AGRAVO DE INSTRUMENTO NO
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA CABÍVEL SOMENTE DE
DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE PROVIDÊNCIA JUDICIAL
ANTECIPATÓRIA OU CAUTELAR – AGRAVO NÃO CONHECIDO. Diante do
exposto, resolve esta 1ª Turma Recursal, por unanimidade de votos, não
conhecer do agravo de instrumento, nos exatos termos do vot (TJPR - 1ª
Turma Recursal - 0000289-87.2014.8.16.9000 - Londrina - Rel.: Juíza Ana
Paula Kaled Accioly Rodrigues da Costa - J. 21.10.2014) (TJ-PR - AI:
00002898720148169000 PR 0000289-87.2014.8.16.9000 (Acórdão), Relator:
Juíza Ana Paula Kaled Accioly Rodrigues da Costa, Data de Julgamento:
21/10/2014, 1ª Turma Recursal, Data de Publicação: 05/12/2014)
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Agravo de Instrumento Nº 0001170-75.2017.8.19.9000 AGRAVANTE:
FERNANDO ANTONIO CAVALCANTI DE ARAUJO AGRAVADO1: ESTADO
DO RIO DE JANEIRO AGRAVADO2: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
RELATORA: MARCIA ALVES SUCCI AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FAZENDA PÚBLICA. INDEFERIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECRETO Nº 38.242/2013 ART. 16
LIMITA PARA 6 (SEIS) ANOS O USO DO VEICULO DE TAXI. AUTOR NÃO
CUMPRIU COM A DETERMINAÇÃO EXIGIDA E TEVE SEU DEU PEDIDO
DE RENOVAÇÃO DE VISTORIA DE TAXI NEGADO. VOTO PELO
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO. Trata-se de Agravo
de Instrumento com o objetivo de reformar a r. decisão do Juizado Fazendário
na qual foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela para que o Município
do Rio de Janeiro autorize o autor a realizar a renovação do certificado de
vistoria do veículo, ainda que o mesmo esteja fora do padrão estabelecido no
Decreto nº 38.242/2013. É o Relatório. Voto. Nessas hipóteses, não há
urgência alguma quanto ao deferimento do pedido de tutela antecipada, uma
vez que somente no processo de conhecimento poderá ser apreciada a
matéria de forma acurada. Registre-se, ainda, como bem salientado na
decisão agravada, que por ora não restou indubitável a probabilidade do
direito do autor. Assim, acertada a decisão ao indeferir o pedido de tutela
antecipada, considerando que ausentes os requisitos estabelecidos no art.
300, CPC. Por fim, entende-se, em sede recursal, que prevalece a orientação
do verbete 59, da Súmula da Jurisprudência Predominante deste Tribunal:
"Somente se reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de tutela,
se teratológica, contrária à lei ou à evidente prova dos autos". Por todo o
exposto, VOTO PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO do Agravo de
Instrumento interposto pelo requerente. Rio de Janeiro, 26 de junho de 2017.
MÁRCIA ALVES SUCCI JUÍZA RELATORA Poder Judiciário do Estado do Rio
de Janeiro Primeira Turma Recursal Fazendária. (TJ-RJ - AI:
00011707520178199000 RIO DE JANEIRO CAPITAL CARTORIO UNICO JUI
ESP FAZENDA PUBLICA, Relator: MÁRCIA ALVES SUCCI, Data de
Julgamento: 26/06/2017, CAPITAL 1 TURMA RECURSAL DOS JUI ESP
FAZENDA PUB., Data de Publicação: 30/06/2017)

Voltando a questão do Mandado de Segurança, ao particular, temos o seguinte
entendimento da Turma Recursal Paranaense:
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MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO DE INDEFERIMENTO DA
TUTELA ANTECIPADA. AUTOS QUE TRAMITAM JUNTO AO JUIZADO
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ARTIGOS 3º E 4º DA LEI 12.153/09.
EXPRESSA PREVISÃO LEGAL DO CABIMENTO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MANDAMUS UTILIZADO COMO SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. Relatório
dispensado (Enunciado 92 do Fonaje). Decido. O Mandado de Segurança tem
excepcional cabimento em sede dos Juizados Especiais, somente nos casos
em que – inviável a defesa do direito através de recurso próprio – seja
descrito pela parte interessada ato ilegal ou cometido com abuso de poder,
violador de um direito líquido e certo do qual esta seja titular. In casu, a
impetrante pretende utilizar o mandado de segurança como substitutivo de
recurso próprio, o que é inadmissível. Deste modo, conclui-se que o presente
caso não trata de mandado de segurança contra ato judicial do qual não caiba
mais recurso, pois a questão tratada neste poderiawrit ser questionada em
agravo de instrumento, conforme expressa previsão legal contida nos artigos
3º e 4º da Lei nº 12.153/09, vejamos: “Art. 3 - O juiz poderá, de ofício ou a
requerimento das partes, deferir quaisquer providências cautelares e
antecipatórias no curso do processo, para evitar dano de difícil ou e de incerta
reparação” “Art. 4 Exceto nos casos do art. 3º, somente será admitido recurso
contra a sentença”. Nesse sentido, aplicável a Súmula 267 do Supremo
Tribunal Federal que assim estabelece: “Não cabe mandado de segurança
contra ato judicial passível de recurso ou correição”. Sendo assim, em vista do
descabimento de impetração do Mandado de Segurança em face da decisão
impugnada e, ainda, por todos os motivos acima elencados, nos termos do
art. 10, da Lei 12.016/09, .indefiro de plano a petição inicial do mandamus
Intimem-se. Custas pela impetrante. Sendo beneficiária da assistência
judiciária gratuita, benefício ora deferido, deverá ser observado o disposto no
artigo 98, § 3º do CPC. Curitiba, 29 de abril de 2020. Leo Henrique Furtado
Araújo Juiz m (TJPR - 4ª Turma Recursal - 0001057-03.2020.8.16.9000 -
Londrina - Rel.: Juiz Leo Henrique Furtado Araújo - J. 29.04.2020) (TJ-PR -
MS: 00010570320208169000 PR 0001057-03.2020.8.16.9000 (Decisão
monocrática), Relator: Juiz Leo Henrique Furtado Araújo, Data de Julgamento:
29/04/2020, 4ª Turma Recursal, Data de Publicação: 29/04/2020)

O STF e a questão, onde também manifesta seu entendimento acerca do
Mandado de Segurança:
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RE 965211 AgR-AgR / MS - MATO GROSSO DO SUL
AG.REG. NO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 26/02/2020
view_listpicture_as_pdflibrary_booksfile_copyprint
Publicação
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 28/02/2020 PUBLIC 02/03/2020
Partes
AGTE.(S) : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL PROC.(A/S)(ES) :
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL AGDO.(A/S)
: MARIA EDUARDA ARANDA REPRESENTADA POR SANDRA MARIA
MARTINS PROC.(A/S)(ES) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE
MATO GROSSO DO SUL
Decisão
Decisão: Trata-se de recurso extraordinário formalizado em face de acórdão da 2ª
Turma Recursal Mista dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso do Sul,
que não conheceu de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida
em fase de cumprimento de sentença. Transcrevo as razões de decidir: “Verifica-
se que o recurso não pode ser conhecido, por manifesta inadmissibilidade. É
cediço que a Lei 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios, previu a recorribilidade das decisões proferidas que deferirem
providência de natureza acautelatória ou antecipatória, como se verá: Art. 3º O
juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir quaisquer providências
cautelares e antecipatórias no curso do processo, para evitar dano de difícil ou de
incerta reparação. Art. 4º Exceto nos casos do art. 3º, somente será admitido
recurso contra a sentença. Ocorre que este colegiado recursal considerou ser
inconstitucional o art. 4º supramencionado, por ocasião do julgamento dos autos
nº 4000126-16.20158.12.9000. Explico o porquê. Sabido que no âmbito dos
Juizados Especiais as decisões interlocutórias são irrecorríveis. Há exceção no
art. 4º da Lei 12.153/2009, que permite recurso em relação à tutela de urgência,
caso esta tenha sido deferida. Nos feitos que seguem o rito do Juizado Especial
da Fazenda Pública, somente podem ser partes, como autores, as pessoas físicas
e as microempresas e empresas de pequeno porte e, como réus, o Estado,
Distrito Federal, Territórios e Municípios, bem como autarquias, fundações e
empresas públicas, portanto, a Fazenda Pública, sempre estará no polo passivo.
O que quer dizer que o agravo de instrumento só poderá ser manejado pelos
entes alhures arrolados. Assim, uma vez deferida a medida acautelatória ou
antecipatória, a Fazenda Pública poderá agravar de instrumento para reformar a
decisão. Todavia, se indeferido o provimento de urgência, ao autor só restará a
impetração de mandado de segurança.



24

Em princípio, de forma açodada, poderia se concluir, que tanto o deferimento
como o indeferimento da tutela de urgência seriam recorríveis, aquela pelo Agravo
de Instrumento, pela Fazenda Pública, e esta, pelo Mandado de Segurança, ao
autor da demanda. Mas na prática, o mandado de segurança não pode ser
utilizado como recurso. Por primeiro, o Supremo Tribunal Federal entende não ser
cabível, no âmbito dos Juizados Especiais cíveis, o mandado de segurança contra
ato judicial. . Como se pode constatar, o mandado de segurança não pode ser
utilizado com equivalência ao Agravo de Instrumento e, sendo a interposição
deste, permitida apenas ao ente público, há flagrante violação ao princípio da
paridade de armas, ao deixar de prever as mesmas faculdades processuais ao
autor da demanda. Preconiza o art. 5º, inciso LV da Carta Magna que: LV - aos
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes; O princípio constitucional do devido processo legal, no âmbito
processual, garante às partes o direito de utilizar-se dos mesmos meios jurídicos
existentes. O combate firmado entre as partes, só será plenamente, imparcial e
isonômico, se for respeitada a paridade de armas, o contraditório, a ampla defesa,
e outras garantias e direitos processuais. O julgador ao aplicar a norma, deve
propiciar a igualdade entre as partes no processo, até porque, não vislumbro
razões que justifiquem a distinção gerada pela norma em questão. Consoante o
ensinamento do Min Luiz Fux a isonomia é um elemento ínsito ao princípio
constitucional do contraditório (art. 5º, LV, da CRFB), do qual se extrai a
necessidade de assegurar que as partes gozem das mesmas oportunidades e
faculdades processuais, atuando sempre com paridade de armas, a fim de
garantir que o resultado final jurisdicional espelhe a justiça do processo em que
prolatado [...]. Complementa Marcelo Novelino que o princípio da isonomia tem
por fim impedir distinções, discriminações e privilégios arbitrários,
preconceituosos, odiosos ou injustificáveis. [...] A ideia de igualdade vinculada por
Aristóteles à ideia de justiça 'o legislador deve tratar os iguais de forma igual e os
desiguais de modo desigual, na proporção de sua desigualdade. Não se pode
olvidar que o rito dos Juizados Especiais é talhado para ampliar o acesso à justiça
(art. 5º, XXXV, da CRFB) mediante redução das formalidades e aceleração da
marcha processual. Art.7º Não haverá prazo diferenciado para a prática de
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclusive a
interposição de recursos, devendo a citação para a audiência de conciliação ser
efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Observa-se que as
prerrogativas processuais gozadas pela Fazenda Pública na Justiça Estadual
Comum, como por exemplo, o prazo em quádruplo para contestar e em dobro
para recorrer, não são aplicadas no âmbito dos Juizados Especiais. O que nos
leva à conclusão, que a Lei dos Juizados Estaduais da Fazenda Pública também 
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foi norteada pelos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia
processual e celeridade, razão pela vislumbro ser flagrante a inconstitucionalidade
do dispositivo que venha a garantir o direito ao duplo grau de jurisdição, apenas a
uma das partes. Nesse sentido, como o legislador não inseriu a figura do agravo
de instrumento como recurso cabível de decisão interlocutória, para ambas as
partes, reputo inconstitucional a previsão apenas em favor da Fazenda Pública”.
(eDOC 6, p. 2) No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102,
III, “a” e “b”, da Constituição Federal, aponta-se violação aos arts. 5º, XXXV e LV,
do texto constitucional; desrespeito à garantia da coisa julgada; e juízo indevido
de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei 12.153/2009. Alega-se que a sentença
exequenda determinou o fornecimento à autora de quantidade determinada de
sessões de terapia à laser, tendo essa decisão transitado em julgado. No entanto,
em cumprimento de sentença, ante novo pedido da parte ora recorrida, o Juízo
ordenou o prosseguimento do tratamento médico por tempo indeterminado. Foi
interposto agravo de instrumento contra a decisão, o qual não restou conhecido
em virtude de declaração de inconstitucionalidade incidental, pela Turma
Recursal, do art. 4º da Lei federal 12.153/2009. Sustenta-se, ainda, que não
ofende o princípio do devido processo legal a previsão de recurso unicamente em
favor da Fazenda Pública no âmbito de seus juizados especiais, conforme
previsto no dispositivo legal mencionado. (eDOC 9) A parte recorrida, por sua vez,
aduz que, no recurso extraordinário, houve omissão quanto à indicação do
preceito constitucional supostamente violado, em desrespeito à Súmula 284 desta
Corte, e que apreciar o mérito da controvérsia importaria em supressão de
instância. (eDOC 12) A Procuradoria-Geral da República manifesta-se em parecer
assim ementado: “Recurso extraordinário. Juizado Especial da Fazenda Pública.
Agravo de instrumento contra decisões concessivas de tutelas de urgência (art. 4º
da Lei 12.153/2009). Constitucionalidade. Parecer pelo parcial provimento do
recurso extraordinário”. (eDOC 49) Decido. O recurso merece prosperar
parcialmente. Inicialmente, cito alguns dispositivos da Lei 12.153/2009, que
dispõe sobre os juizados especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados:
“Art. 3º O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir quaisquer
providências cautelares e antecipatórias no curso do processo, para evitar dano
de difícil ou de incerta reparação. Art. 4º Exceto nos casos do art. 3o, somente
será admitido recurso contra a sentença. Art. 5º Podem ser partes no Juizado
Especial da Fazenda Pública: I – como autores, as pessoas físicas e as
microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; II – como réus, os Estados, o
Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fundações e
empresas públicas a eles vinculadas”. No caso em apreço, a Turma Recursal
consigna, em síntese, que o art. 4º da citada lei determina que as decisões
interlocutórias, no âmbito dos juizados especiais da Fazenda Pública, sejam 
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firrecorríveis, salvo aquelas que deferem a tutela de urgência. Dessa forma, como
a Fazenda sempre estará no polo passivo em tal juizado, somente ela poderia
manejar o agravo de instrumento – prerrogativa não estendida à parte autora, o
que configuraria desrespeito à isonomia, à paridade de armas, ao contraditório, à
ampla defesa e a outras garantias processuais. A Turma Recursal acabou, assim,
por não conhecer o agravo de instrumento interposto pelo Estado de Mato Grosso
do Sul, baseando-se na alegada inconstitucionalidade do art. 4º da Lei
12.153/2009. Destaco que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou em
processos nos quais se discutia posicionamento de Turma Recursal do Juizado
Especial do Estado de Mato Grosso do Sul que também negara a aplicação do
referido dispositivo legal, conforme se depreende das ementas a seguir
transcritas: “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA LIMINAR OU TUTELA ANTECIPADA:
ATO DECISÓRIO NÃO DEFINITIVO. SÚMULA 735 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL QUE SE
SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES DO ART. 85, § 2º,
§ 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, RESSALVADA
EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA, E MULTA
APLICADA NO PERCENTUAL DE 1%, CONFORME ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO”. (ARE 1.003.915 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia (Presidente),
Tribunal Pleno, DJe 10.4.2017) “DIREITO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A
ÉGIDE DO CPC/1973. DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM. DEFERIMENTO DE
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE JUÍZO DEFINITIVO
DE CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA Nº 735/STF. AGRAVO MANEJADO
SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A jurisprudência desta Suprema Corte é
firme no sentido de que incabível recurso extraordinário da decisão que aprecia
medida cautelar, antecipação de tutela ou provimento liminar, porque, em casos
tais, não são proferidos juízos definitivos de constitucionalidade, podendo as
decisões ser modificadas ou revogadas a qualquer tempo pela instância a quo.
Aplicação da Súmula nº 735/STF. 2. Agravo regimental conhecido e não provido”.
(RE 985.923 AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 7.11.2017)
Naqueles autos, esta Corte negou seguimento a recursos contra decisões em
agravos de instrumentos interpostos contra antecipações de tutela, em razão da
vedação constante da Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe recurso
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. No entanto, verifico que
o presente caso é distinto e não se refere propriamente à hipótese prevista na
súmula. Trata-se, na verdade, de acórdão que não conheceu de agravo de
instrumento interposto contra decisão tomada em fase de cumprimento de
sentença, tendo declarado a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei 12.153/2009.
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A controvérsia dos autos refere-se, portanto, à própria possibilidade de a Fazenda
Pública manejar o agravo de instrumento contra providência cautelar ou
antecipatória no curso de processo, nos termos do referido dispositivo legal. Não
sendo caso de aplicação da referida súmula, verifico que tampouco é o caso de
se reconhecer perda superveniente de objeto da pretensão recursal. A lide
narrada no agravo de instrumento surgiu após o julgamento do pedido inicial, na
fase de cumprimento de sentença (eDOC 4, p. 3). Dessa forma, enquanto não se
encerrar a fase de cumprimento de sentença em primeira instância, o recorrente
ostentará interesse processual para recorrer à segunda instância quanto a
providências cautelares e acautelatórias, segundo o art. 4º da Lei 12.153/2009, a
que o acórdão recorrido negou validade. (eDOC 6, p. 4) Nesse sentido, conheço
do recurso extraordinário interposto e verifico estar ausente vício de
inconstitucionalidade no art. 4º da Lei 12.153/2009. Da leitura do art. 4º da Lei
12.513/2009, verifica-se que o dispositivo não confere prerrogativa processual
direcionada exclusivamente à Fazenda Pública. Em que pese a Fazenda sempre
estar no polo passivo em processos que seguem o rito da referida legislação,
também a parte autora poderá eventualmente ter interesse recursal em impugnar
providências cautelares ou antecipatórias determinadas no curso do processo,
providências que podem, inclusive, ser tomadas de ofício pelo Juízo. Não há o
que se cogitar, portanto, em inconstitucional ofensa ao princípio da isonomia entre
as partes litigantes. Ainda que assim não fosse, a Fazenda Pública busca
preservar o interesse da coletividade e administrar a coisa pública. Nesse sentido,
para que se evitem condenações injustificáveis ou prejuízos incalculáveis ao
Erário (e, em último grau, a toda a sociedade), a lei, em respeito à isonomia,
confere a ela prerrogativas processuais, considerando ainda que a Fazenda conta
com advogados públicos que atuam em condições diversas daquelas em que
atuam os particulares. Nesse sentido, confira-se a lição de Leonardo Carneiro da
Cunha: “Ora, sabe-se que o princípio da isonomia traduz a ideia aristotélica (ou,
antes, ‘pitagórica’ como prefere Giorgio Del Vecchio) de ‘igualdade proporcional’,
própria da ‘justiça distributiva’, segundo a qual se deve tratar os iguais de forma
igual e os desiguais de forma desigual. Sendo a Fazenda Pública desigual frente
ao particular, somente estará atendido o princípio da igualdade se lhe for
conferido tratamento desigual”. (Cunha, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública
em juízo. 11 ed. São Paulo : Dialética, 2013) Verifica-se, assim, que o Código de
Processo Civil e várias leis processuais esparsas direcionam tratamento desigual
à Fazenda Pública em relação a outra parte litigante e nem por isso afrontam o
princípio da isonomia; pelo contrário, concretizam-no. Esse tipo de previsão legal,
quando razoável, é respaldada constitucionalmente. A questão referente à
constitucionalidade de prerrogativas processuais da Fazenda Pública foi,
inclusive, apreciada por esta Corte na ADC 4 (Rel. Min. Sydney Sanches, Redator
para acórdão: Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe 30.10.2014).
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A controvérsia dos autos refere-se, portanto, à própria possibilidade de a Fazenda
Pública manejar o agravo de instrumento contra providência cautelar ou
antecipatória no curso de processo, nos termos do referido dispositivo legal. Não
sendo caso de aplicação da referida súmula, verifico que tampouco é o caso de
se reconhecer perda superveniente de objeto da pretensão recursal. A lide
narrada no agravo de instrumento surgiu após o julgamento do pedido inicial, na
fase de cumprimento de sentença (eDOC 4, p. 3). Dessa forma, enquanto não se
encerrar a fase de cumprimento de sentença em primeira instância, o recorrente
ostentará interesse processual para recorrer à segunda instância quanto a
providências cautelares e acautelatórias, segundo o art. 4º da Lei 12.153/2009, a
que o acórdão recorrido negou validade. (eDOC 6, p. 4) Nesse sentido, conheço
do recurso extraordinário interposto e verifico estar ausente vício de
inconstitucionalidade no art. 4º da Lei 12.153/2009. Da leitura do art. 4º da Lei
12.513/2009, verifica-se que o dispositivo não confere prerrogativa processual
direcionada exclusivamente à Fazenda Pública. Em que pese a Fazenda sempre
estar no polo passivo em processos que seguem o rito da referida legislação,
também a parte autora poderá eventualmente ter interesse recursal em impugnar
providências cautelares ou antecipatórias determinadas no curso do processo,
providências que podem, inclusive, ser tomadas de ofício pelo Juízo. Não há o
que se cogitar, portanto, em inconstitucional ofensa ao princípio da isonomia entre
as partes litigantes. Ainda que assim não fosse, a Fazenda Pública busca
preservar o interesse da coletividade e administrar a coisa pública. Nesse sentido,
para que se evitem condenações injustificáveis ou prejuízos incalculáveis ao
Erário (e, em último grau, a toda a sociedade), a lei, em respeito à isonomia,
confere a ela prerrogativas processuais, considerando ainda que a Fazenda conta
com advogados públicos que atuam em condições diversas daquelas em que
atuam os particulares. Nesse sentido, confira-se a lição de Leonardo Carneiro da
Cunha: “Ora, sabe-se que o princípio da isonomia traduz a ideia aristotélica (ou,
antes, ‘pitagórica’ como prefere Giorgio Del Vecchio) de ‘igualdade proporcional’,
própria da ‘justiça distributiva’, segundo a qual se deve tratar os iguais de forma
igual e os desiguais de forma desigual. Sendo a Fazenda Pública desigual frente
ao particular, somente estará atendido o princípio da igualdade se lhe for
conferido tratamento desigual”. (Cunha, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública
em juízo. 11 ed. São Paulo : Dialética, 2013) Verifica-se, assim, que o Código de
Processo Civil e várias leis processuais esparsas direcionam tratamento desigual
à Fazenda Pública em relação a outra parte litigante e nem por isso afrontam o
princípio da isonomia; pelo contrário, concretizam-no. Esse tipo de previsão legal,
quando razoável, é respaldada constitucionalmente. A questão referente à
constitucionalidade de prerrogativas processuais da Fazenda Pública foi,
inclusive, apreciada por esta Corte na ADC 4 (Rel. Min. Sydney Sanches, Redator
para acórdão: Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe 30.10.2014).
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Naquela ocasião, o Tribunal, por maioria, declarou a constitucionalidade do art. 1º
da Lei 9.494/1997 e frisou que os limites para concessão de antecipação da tutela
criados por aquela lei não discrepam da disciplina positiva que impõe o duplo grau
obrigatório de jurisdição nas sentenças contra a Fazenda Pública, não se
podendo dizer que tal regra seja inconstitucional. Também no bojo da ADI 2.418,
esta Corte reconheceu como constitucionais prerrogativas processuais
concedidas à Fazenda Pública (ADI 2.418, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal
Pleno, DJe 17.11.2016). Naquele caso, verificou-se que a ampliação de prazo
para a oposição de embargos do devedor pela Fazenda Pública, inserida no art.
1º-B da Lei 9.494/1997, não viola os princípios da isonomia e do devido processo
legal, uma vez que o estabelecimento de tratamento processual especial para a
Fazenda Pública, inclusive em relação a prazos diferenciados, quando razoáveis,
não constitui propriamente uma restrição a direito ou prerrogativa da parte
adversa, mas busca atender ao princípio da supremacia do interesse público.
Nesse mesmo julgado, o Ministro Teori Zavascki, citando a doutrina de Álvaro de
Melo Filho, ressaltou que as prerrogativas processuais da Fazenda, se razoáveis
e proporcionais, não afrontam a Constituição Federal: “(...) Não se pode acoimar
de arbitrárias as desequiparações processuais da Fazenda Pública cujo
tratamento diferenciado não importa em favorecimentos desmedidos nem implica
em vantagens exageradas, dado que não ultrapassa os limites próprios do
conteúdo jurídico do princípio da isonomia. Acresça-se que os privilégios
processuais da Fazenda Pública insculpidos na legislação não derruem o princípio
da isonomia e têm resistido bem às críticas que lhe têm sido assestadas,
conquanto: a) são normas postas por exigência de interesse público ou social e
não no interesse privado, até porque não encontra aplicação nas relações
privadas; b) são normas de caráter geral em que a prerrogativa ou privilégio não
pode ser fruído por alguém em caráter exclusivo e individual, daí não se poder
cogitar de desequiparações injustificadas; c) são normas de ação que não
afastam nem afetam as garantias processuais constitucionais do juízo natural, do
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, entre outras”. (O
princípio da isonomia e os privilégios processuais da Fazenda Pública. Revista de
Informação Legislativa, Brasília, n. 123, p. 113-127, jul./set. 1994, p. 123).
Concluo, assim, que a decisão recorrida não aponta razões suficientes para que o
art. 4º da Lei 12.153/2009 seja declarado inconstitucional. De fato, o dispositivo
não impede que a parte que litiga contra a Fazenda Pública também exerça as
garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Ausente alegado
vício de inconstitucionalidade no art. 4º da Lei 12.513/2009 – suscitado pelo
acórdão recorrido para não conhecer do agravo de instrumento interposto pela
Fazenda Pública –, é medida de rigor a remessa dos autos à Turma Recursal de
origem para reanálise do recurso. 
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Por fim, destaco que, no presente caso, não cabe ao Supremo Tribunal Federal
julgar a causa e aplicar o direito à espécie, nos termos do art. 1.034 do CPC e da
Súmula 456 desta Corte, porquanto tal providência demandaria reanálise de fatos
e provas, o que é vedado, em sede de recurso extraordinário, pela Súmula 279 do
STF. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: “Agravo regimental no
recurso extraordinário com agravo. Direito do Trabalho. Enquadramento de
empregado em plano de cargos e salário. Fatos e provas. Reexame.
Impossibilidade. Violação do princípio da legalidade. Legislação
infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes. [...]. (ARE 1.227.747 AgR, Rel.
Min. Dias Toffoli (Presidente), Tribunal Pleno, DJe 4.12.2019) “AGRAVOS
REGIMENTAIS NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS COM AGRAVO.
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA,
DOS LIMITES DA COISA JULGADA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 660). NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 279 E 454/STF. AGRAVOS
AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. [...]  (ARE
1.172.946 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 1.10.2019)
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso e determino a remessa dos
autos à Turma Recursal para que reanalise o agravo de instrumento interposto
(art. 932, VIII, do NCPC, c/c art. 21, §1º, do RISTF). Publique-se. Brasília, 26 de
fevereiro de 2020. Ministro Gilmar Mendes Relator Documento assinado
digitalmente.

Ou seja, é de rigor a revisão do entendimento da Turma Recursal Catarinense,
que impede a interposição do Agravo contra as decisões que indeferem
providências cautelares e antecipatórias no curso do processo, sob pena de
violação ao princípio da isonomia.

Daniela Beck Penna
OAB/SC 31681B
Pós Graduada em Direito Público
Vice-presidente da Comissão de Direito de
Trânsito da OAB/SC
daniela@penna-advogados.com.br
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GABRIEL LIETZ
OAB/SC 66.612

A tipificação do crime de adulteração de sinal identificador foi inserida no Código
Penal originalmente pela Lei n. 9.426/1996 em seu art. 311 e previa a pena de
reclusão de três a seis anos e multa para o indivíduo que “adulterar ou remarcar
número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu
componente ou equipamento”, pena esta aumentada em um terço se cometida
por agente no exercício da função pública ou em razão dela, conforme §1º do
aludido artigo. Incorria na mesma pena “o funcionário público que contribuísse
para o licenciamento ou registro do veículo remarcado ou adulterado, fornecendo
indevidamente material ou informação oficial” conforme §2º, previsão esta
ampliada pela nova redação que lhe foi dada, conforme se verá adiante.

A objetividade jurídica é a fé pública no sentido de serem preservados os sinais
que identificam os veículos automotores e o seu registro nos órgãos oficiais
(GONÇALVES, 2021).

A parte de identificação do veículo é responsável por individualizá-lo e
compreende inúmeros componentes, sendo o principal deles o número do chassi,
gravado em sua estrutura, bem como número de motor, carroceria, câmbio,
vidros, etiquetas autodestrutíveis contendo o serial do chassi, as placas de
identificação, dentre outros, sendo que muitos desses elementos de identificação
se encontram regulamentados pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN),
órgão normativo máximo federal responsável por complementar a legislação.
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Para fins de contextualização do tema, antes de trazer a redação atual do artigo,
convém elencar, de maneira sintetizada, as razões que levaram o legislador pátrio
a rever esse dispositivo e adequá-lo à atual realidade.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com o
Ministério da Justiça e Segurança Pública divulgou, por meio da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) com o tema “Vitimização:
Furtos e roubos 2021”[1] voltada para a investigação do seguinte tema: “Furtos e
roubos junto aos moradores de 15 anos ou mais de idade, tendo como período de
referência os últimos 12 meses em relação a data da entrevista”, trazendo
significativos dados estatísticos: a ocorrência de 342 mil furtos de veículos, sendo
192 mil carros e 150 mil motos e 222 mil roubos de veículos, sendo 117 mil carros
e 105 mil motos, totalizando 564 mil ocorrências no total apenas em 2021, sendo
que desse montante uma grande parcela de veículos voltaram a circular em via
pública com seus sinais de identificação adulterados a fim de ocultar a fraude
cometida, com grande potencial de trazer prejuízos à terceiros de boa-fé.

Tais dados e o crescente aumento de ocorrência do tipo delitivo denotam que a
matéria exige maior atenção por parte do Estado, na medida em que muitas
pessoas acabam sendo diariamente lesadas pelo crime em comento, seja aquele
que têm o seu bem subtraído, seja aquele que, ignorando a origem ilícita do bem,
o adquire.

Diante disso, por meio do Projeto de Lei (PL) n. 5.385/2019 de autoria do
Deputado Paulo Ganime, posteriormente aprovado pelo Congresso Nacional,
promulgado pelo Presidente da República e então convertido na Lei n.
14.562/2023, que, resumidamente, trouxe nova redação ao art. 311, incluiu novas
previsões e majorou a pena em circunstâncias específicas.

Na Justificação do PL o autor destaca a necessidade de atualização da legislação
penal no combate à criminalidade, especialmente no que tange a necessidade de
inclusão de outros tipos de veículos como aqueles que não são automotores
(reboques e semirreboques), considerando que também são objeto de furto/roubo
dado seu elevado valor econômico e que diante da redação até então vigente o
fato não era considerado crime por ausência de expressa previsão legal a
respeito. Como consequência, os autores acabavam por sair impunes,
estimulando a ação de delinquentes contra o patrimônio privado[2].
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. TESE DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR
ATIPICIDADE FORMAL. SUPOSTA ADULTERAÇÃO DA PLACA DE
VEÍCULO SEMIRREBOQUE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
DEMAIS TESES. PREJUDICIALIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. A conduta
imputada aos Recorrentes é formalmente atípica, pois não se amolda à
previsão do art. 311, caput, do Código Penal, já que, nos termos do art. 96,
inciso I, do Código de Trânsito Brasileiro, existe diferença entre veículos
automotores - previsto no tipo penal - e veículos semirreboques, de modo que,
em atenção ao princípio da legalidade, é de rigor o trancamento da ação penal
quanto ao delito em análise. 2. As teses relacionadas à prisão preventiva
estão prejudicadas, devido ao reconhecimento do trancamento da ação penal
em favor dos Recorrentes e, ainda, porque foram soltos em 15/05/2018 -
conforme consta no sítio eletrônico da Corte de origem. 3. Recurso ordinário
provido, a fim de trancar a ação penal deflagrada em desfavor dos
Recorrentes, em razão da atipicidade formal da conduta que lhes foi atribuída
na denúncia.[3] (grifou-se)

Art. 311. Adulterar, remarcar ou suprimir número de chassi, monobloco, motor,
placa de identificação, ou qualquer sinal identificador de veículo automotor,
elétrico, híbrido, de reboque, de semirreboque ou de suas combinações, bem
como de seus componentes ou equipamentos, sem autorização do órgão
competente: Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.
§ 1º - Se o agente comete o crime no exercício da função pública ou em razão
dela, a pena é aumentada de um terço.
§ 2º Incorrem nas mesmas penas do caput deste artigo:
I – o funcionário público que contribui para o licenciamento ou registro do
veículo remarcado ou adulterado, fornecendo indevidamente material ou
informação oficial

Quando a situação recaía no Judiciário, em respeito ao princípio da legalidade, o
julgador se via adstrito ao reconhecimento da atipicidade formal, conforme se
observa da decisão proferida pela Sexta Turma do E. Superior Tribunal de
Justiça, cuja ementa abaixo se colaciona, in verbis:

Diante do evidente vácuo legislativo, a nova redação veio também para abranger
esse tipo de ilícito, uma vez que esses veículos também são dotados de sinais
que os individualizam. A nova redação do art. 311 do Código Penal assim dispõe:
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II – aquele que adquire, recebe, transporta, oculta, mantém em depósito,
fabrica, fornece, a título oneroso ou gratuito, possui ou guarda maquinismo,
aparelho, instrumento ou objeto especialmente destinado à falsificação e/ou
adulteração de que trata o caput deste artigo; ou
III – aquele que adquire, recebe, transporta, conduz, oculta, mantém em
depósito, desmonta, monta, remonta, vende, expõe à venda, ou de qualquer
forma utiliza, em proveito próprio ou alheio, veículo automotor, elétrico,
híbrido, de reboque, semirreboque ou suas combinações ou partes, com
número de chassi ou monobloco, placa de identificação ou qualquer sinal
identificador veicular que devesse saber estar adulterado ou remarcado.
§ 3º Praticar as condutas de que tratam os incisos II ou III do § 2º deste artigo
no exercício de atividade comercial ou industrial: Pena - reclusão, de 4
(quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
§ 4º Equipara-se a atividade comercial, para efeito do disposto no § 3º deste
artigo, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive aquele
exercido em residência.

O núcleo adulterar é utilizado pelo texto legal no sentido de mudar, alterar,
modificar; remarcar significa marcar de novo, tornar a marcar. Dessa forma, ou o
agente pode adulterar, por exemplo, o chassi de um automóvel, modificando
apenas alguns números ou letras, ou pode remarcá-lo completamente, retirando a
sua anterior identificação (GRECO, 2022).

A dúvida que poderia eventualmente surgir com base na nova disposição seria:
com a inserção do verbo “suprimir” ao tipo penal e a inclusão das placas de
identificação como sinal identificador então o simples fato de trafegar sem alguma
delas implicaria na incidência do tipo? No entendimento do eminente doutrinador
Julyver Modesto de Araújo, não:

A palavra “suprimir” somente foi incluída para ampliar as formas possíveis de
FRAUDE NA IDENTIFICAÇÃO VEICULAR, o que NÃO TEM RELAÇÃO com a
mera AUSÊNCIA da placa de identificação, por perda, furto ou, até mesmo,
retirada voluntária, mas sem a intenção de fazer com que o veículo seja
identificado como se fosse outro (para estes casos, permanece, tão somente, a
sanção administrativa prevista para a infração de trânsito do artigo 230, inciso I,
do Código de Trânsito Brasileiro).[4]
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Em sede conclusiva, a alteração legislativa teve por fim criminalizar também a
conduta de quem adultera sinal identificador de veículo não categorizado como
automotor, bem como majorar a pena quando o crime for cometido sob as
circunstâncias específicas previstas nos incisos II ou III do novel §2º no exercício
de atividade comercial ou industrial ou a esta equiparada, e se justificou pelo
considerável aumento da prática desse delito e pelo vultuoso prejuízo econômico
à sociedade envolvido.

_________________________________________________________________

GONÇALVES, Victor Rios. Direito Penal: Parte Especial. 11ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021.
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19ª ed. Barueri Atlas, 2022.

[1] Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?
codteor=1816341&filename=Tramitacao-PL%205385/2019. Acesso em: 25/06/2023.

[2]Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101983_informativo.pdf>. Acesso em:
25/06/2023.

[3] RHC 98.058/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe
07/10/2019.

[4] Disponível em: <https://www.autoescolaonline.net/a-lei-14-562-de-2023-conduzir-veiculo-sem-placa-e-
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O Código de Trânsito Brasileiro (CTB),instituído pela Lei nº 9.503/1997, é a
legislação que define as normas e procedimentos para os condutores de veículos
no Brasil. No âmbito das penalidades, o artigo 261[1] aborda a suspensão do
direito de dirigir, aplicável em duas situações: quando o condutor ultrapassa o
somatório de 20, 30 ou 40 pontos no período de doze meses, conforme a
gravidade das infrações cometidas (inciso I); e quando comete uma das vinte
infrações específicas que já preveem as penalidades de multa e suspensão
(inciso II).

Para garantir a efetividade na aplicação da penalidade de suspensão do direito de
dirigir em casos de dupla penalização, a Lei n. 13.281/2016 incluiu o parágrafo
10[2] no artigo 261, determinando que os processos de multa e suspensão sejam
instaurados de forma concomitante[3]. Essa abordagem permite que ambas as
penalidades sejam tratadas simultaneamente, com o objetivo de assegurar uma
ação punitiva ágil, mantendo-se os princípios da ampla defesa e do contraditório,
evitando atrasos e garantindo uma resposta efetiva por parte do poder público.

O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) foi incumbido de regulamentar o
procedimento concomitante, conforme o parágrafo 11 do mesmo artigo. A
regulamentação ocorreu através da Deliberação[4] nº 163/2017[5], que no seu
artigo 7º estabeleceu o procedimento, embora tenha extrapolado a previsão legal
ao criar o processo único para ser aplicado quando o infrator e proprietário do
veículo fossem a mesma pessoa. Essa Deliberação foi referendada pela
Resolução 723/2018, que manteve praticamente os mesmos termos.

A IMPORTÂNCIA DO PROCESSO CONCOMITANTE
PARA APLICAR MULTA E SUSPENSÃO NAS

INFRAÇÕES ESPECÍFICAS DE TRÂNSITO

ILSON KRIGGER
OAB/SC 32131
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Contudo, a Lei não previu o processo único, e sua criação por meio de uma
Resolução configura um excesso do poder regulamentar do CONTRAN. Além
disso, embora possa trazer vantagens para o órgão de trânsito, a existência de
processos concomitantes e únicos para o mesmo fato, dependendo das pessoas
envolvidas, pode ferir o princípio da igualdade ou isonomia processual, além de
prejudicar a argumentação de defesa no processo único, uma vez que os
fundamentos relacionados à multa podem ser inadequados ou contraditórios para
a defesa na suspensão.

Com a entrada em vigor da Lei n. 14.071/2020[6], em 12/04/2021, houve uma
modificação na redação do parágrafo 10º do artigo 261, e também uma ampliação
da competência para instaurar os processos de suspensão do direito de dirigir,
que passou a ser responsabilidade também da Polícia Rodoviária Federal, dos
órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, além dos órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Municípios, antes exclusiva dos Detrans dos Estados.

Essa mudança legislativa exigiu uma alteração no texto do artigo 8º da Resolução
n. 723/18 pelo CONTRAN, que ocorreu através da Resolução n. 844/2021[7],
mantendo a separação entre processo único e concomitante.

Entretanto, os órgãos não estavam preparados para processar os condutores e
aplicar as penalidades de suspensão do direito de dirigir, tornando necessária
uma nova alteração legislativa. Essa alteração foi promovida pela Lei n.
14.229/2022, que introduziu o art. 338-A[8], estipulando o dia 1º de janeiro de
2024 como a data para a efetivação dessa competência para os órgãos
rodoviários dos três níveis[9] e os Municípios[10]. Vale mencionar que a Polícia
Rodoviária Federal (art. 20, inciso XII[11]) não constou na exceção, tendo
permanecido com a obrigação, mas que não a está cumprindo o presente
momento.

Em resumo, o Art. 261, parágrafo 10º do Código de Trânsito Brasileiro estabelece
o processo concomitante para aplicação da penalidade de multa e suspensão do
direito de dirigir para infrações previstas de forma específica desde 2016.
Contudo, alguns Detrans dos Estados ainda não aderiram à obrigação imposta,
permanecendo com o processo em duas etapas, mesmo sem previsão legal para
tal prática.
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A obrigatoriedade de realizar os processos de forma concomitante foi alvo de
questionamento junto ao judiciário de Santa Catarina, onde a Desembargadora
Relatora Vera Lúcia Ferreira Copetti [12] decidiu, na Quarta Câmara de Direito
Público do Tribunal de Justiça, recentemente, que há evidente ilegalidade no
processo em duas etapas.

A Administração Pública é regida pelos princípios constitucionais, especialmente
os inscritos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988[13]. Dentre esses
princípios, destaca-se a legalidade, que fundamenta todas as demais diretrizes
que orientam, limitam e vinculam as atividades administrativas. Em outras
palavras, a administração pública deve obedecer estritamente ao que está
previsto na Lei.

A importância da observância das Leis é reforçada pelo Decreto-Lei n. 201, de 27
de fevereiro de 1967, que, em seu art. 1º, inciso XIV[14], estabelece como crime
de responsabilidade a negação da execução de leis federais, estaduais ou
municipais, punível com detenção de três meses a três anos.

No contexto do direito de trânsito, a obrigação de cumprir as normas é claramente
expressa nos artigos 14, 19, 20, 21, 22 e 24 do Código de Trânsito Brasileiro[15],
que atribuem aos órgãos e entidades de trânsito a responsabilidade de "cumprir e
fazer cumprir a legislação e normas de trânsito".

Contudo, é incoerente que a administração exija dos cidadãos o cumprimento das
normas de trânsito se ela mesma não as cumpre. Os órgãos de trânsito,
encarregados de fiscalizar e aplicar penalidades aos condutores e proprietários
por infrações, devem ser os primeiros a dar o exemplo.

Outro aspecto importante é que a nulidade decorrente da violação do devido
processo legal não pode ser desconsiderada com base na ausência de prejuízo
ao cidadão. Essa violação a uma norma federal agrava a nulidade, entrando em
conflito direto com os princípios da legalidade e do devido processo legal,
enfraquecendo o sistema de nulidades.

O devido processo legal é um princípio essencial para garantir um julgamento
justo e equitativo, sendo fundamental para a preservação da ordem jurídica e da
justiça. A estrita observância das normas do Código de Trânsito e a não aceitação
de exceções à sua aplicação garantem a segurança jurídica e a igualdade de
tratamento entre os condutores em todo o País.
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Permitir o descumprimento do CTB por parte do Estado afronta o princípio da
Legalidade, abre espaço para uma flexibilização arbitrária da lei, incentiva a
aplicação seletiva e prejudica o processo administrativo. Essa postura vai contra a
essência do direito de trânsito, pois reduz o caráter pedagógico das penalidades e
desestimula o cumprimento das normas.

A ausência de prejuízo direto à defesa não pode ser considerada irrelevante ou
sem consequências. O CTB não visa apenas a punição dos infratores, mas
também a educação e a prevenção de futuras infrações.

Assim, é essencial utilizar o método da ponderação e proporcionalidade,
defendido pelo jusfilósofo alemão Robert Alexy, como o caminho adequado para
resolver o conflito entre o princípio da Legalidade e do Devido Processo Legal,
entendendo-se pela rigorosa aplicação do Código de Trânsito Brasileiro,
independentemente da existência de eventual prejuízo ao direito de defesa.

É importante ressaltar que a norma foi estabelecida pela Lei n. 13.281/2016 e,
após todo esse tempo transcorrido, os órgãos de trânsito não têm justificativas
para o descumprimento simultâneo do processo. Além disso, a Lei n. 14.071/2020
alterou o artigo 282 do CTB e criou a obrigação da autoridade de aplicar a
penalidade e expedir a notificação em 180 ou 360 dias, sob pena de perder o
direito de aplicar a penalidade de suspensão por inércia, ou seja, surgiu a
decadência do direito no trânsito.

Portanto, a consequência direta do não cumprimento do artigo 261, §10º, do CTB,
e da não realização do processo de suspensão concomitantemente ao de multa,
poderá ser perda do direito de aplicar a penalidade de suspensão por inércia,
conforme previsto no artigo 282 § 6º e 7º do CTB[16].

Apenas como contribuição, caso seja implementado o processo único, embora
não previsto na Lei, com base no princípio da economia processual, para os
casos em que o condutor e o proprietário sejam a mesma pessoa, é de extrema
importância que a notificação da autuação esclareça de forma destacada ao
destinatário que se tratam de dois processos distintos. Ademais, é fundamental
informar que a ausência de resposta (revelia), por exemplo, resultará na aplicação
das duas penalidades. Essa medida é crucial, visto que representa uma mudança
em relação à prática atualmente adotada, podendo acarretar prejuízos aos
administrados.

_________________________________________________________________ 
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[1] Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será imposta nos seguintes casos:
I - sempre que, conforme a pontuação prevista no art. 259 deste Código, o infrator atingir, no período de 12
(doze) meses, a seguinte contagem de pontos: [...]
II - por transgressão às normas estabelecidas neste Código, cujas infrações preveem, de forma específica,
a penalidade de suspensão do direito de dirigir.

[2] § 10. O processo de suspensão do direito de dirigir referente ao inciso II do caput deste artigo deverá
ser instaurado concomitantemente com o processo de aplicação da penalidade de multa.
[...] § 11. O Contran regulamentará as disposições deste artigo

[3] Que ocorre simultaneamente com outra coisa; simultâneo (https://michaelis.uol.com.br/)

[4] Deliberação: ato normativo regulamentar, editado pelo Presidente do CONTRAN, ad referendum do
Conselho, em caso de urgência e relevante interesse público (art. 6º, V do Anexo da Res. 820/2021)

[5]Art. 7º Para fins de cumprimento do disposto no inciso II do art. 2º, o processo de suspensão do direito
de dirigir deverá ser instaurado da seguinte forma: 
I - para as autuações de competência do órgão executivo de trânsito estadual de registro do documento de
habilitação do infrator, quando o infrator for o proprietário do veículo, será instaurado processo único para
aplicação das penalidades de multa e de suspensão do direito de dirigir, nos termos do § 10 do art. 261 do
CTB.

[6] § 10. O processo de suspensão do direito de dirigir a que se refere o inciso II do caput deste artigo
deverá ser instaurado concomitantemente ao processo de aplicação da penalidade de multa, e ambos
serão de competência do órgão ou entidade responsável pela aplicação da multa, na forma definida pelo
Contran.  (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)

[7] Art. 8º Para fins de cumprimento do disposto no inciso II do art. 3º, o processo de suspensão do direito
de dirigir deverá ser instaurado da seguinte forma: 
I - quando o infrator for o proprietário do veículo, será instaurado processo único para aplicação das
penalidades de multa e de suspensão do direito de dirigir, nos termos do § 10 do art. 261 do CTB; 
II - quando o infrator não for o proprietário do veículo, o processo de suspensão do direito de dirigir
tramitará concomitantemente ao processo para aplicação da penalidade de multa, nos termos do § 10 do
art. 261 do CTB, podendo ser autuado um único processo para essa finalidade, observado o disposto na
Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 2016, e suas alterações. (Redação dada pela
Resolução 844/2021).

[8] Art. 338-A. As competências previstas no inciso XV do caput do art. 21 e no inciso XXII do caput do art.
24 deste Código serão atribuídas aos órgãos ou entidades descritos no caput dos referidos artigos a partir
de 1º de janeiro de 2024.      
Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2023, as competências a que se refere o caput deste artigo serão
exercidas pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.     (Incluído
pela Lei nº 14.229, de 2021)

[9] Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: XV - aplicar a penalidade de suspensão do
direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a infração cometida, e comunicar a aplicação da
penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da União.

[10] Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua
circunscrição:  XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma
específica para a infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de
trânsito da União;

https://michaelis.uol.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm#art2
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[11] Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas federais: [...]
 XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a
infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da
União.

[12] REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. AVENTADA
NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR,
INSTAURADO DOIS ANOS APÓS AUTUAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA. NECESSIDADE DE
INSTAURAÇÃO CONCOMITANTE DO PROCESSO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR COM
AQUELE DE APLICAÇÃO DA MULTA. EXEGESE DO ART. 261, § 10º, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO CONSTATADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. O art. 261, §
10º, do Código de Trânsito Brasileiro, conforme redação dada pela Lei n. 13.281/2016, prevê que "o
processo de suspensão do direito de dirigir a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverá ser
instaurado concomitantemente ao processo de aplicação da penalidade de multa". 2. No caso, restou
aplicada penalidade de multa, na data de 26/03/2019, por infração cometida em 01/02/2019, ao passo que
o processo administrativo de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) teve início somente em
16/04/2021. 3. Assim, resta evidente a ilegalidade do procedimento administrativo, porquanto ao tempo em
que cometida a infração, o Código de Trânsito já previa, expressamente, a necessidade de instauração
concomitante do processo de suspensão do direito de dirigir e daquele destinado à aplicação da multa,
regra não observada pela autoridade impetrada. 4. Direito líquido e certo do impetrante evidenciado, com a
manutenção da sentença concessiva da segurança. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. (TJSC, Apelação / Remessa Necessária n.
5002061-25.2021.8.24.0078, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Vera Lúcia Ferreira Copetti,
Quarta Câmara de Direito Público, j. 03-11-2022).

[13]Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

[14]Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder
Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
[...] XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar
o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;

[15] Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho de Trânsito do
Distrito Federal - CONTRANDIFE: I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no
âmbito das respectivas atribuições;
[...]
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: I - cumprir e fazer cumprir a legislação
de trânsito e a execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas
atribuições;
[...]
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas federais: I - cumprir e
fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
[...]
Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de
trânsito, no âmbito de suas atribuições; 
[...]
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no
âmbito de sua circunscrição: I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das
respectivas atribuições;
[...]
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[Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua
circunscrição: I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;

[16] Art. 282. Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apresentada no prazo estabelecido, será
aplicada a penalidade e expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, contado da data do cometimento da infração, por remessa postal ou por
qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade.
[...]
§ 6º Em caso de apresentação da defesa prévia em tempo hábil, o prazo previsto no caput deste artigo
será de 360 (trezentos e sessenta) dias. 
§7º O descumprimento dos prazos previstos no caput ou no § 6º deste artigo implicará a decadência do
direito de aplicar a penalidade. (grifou-se).

Ilson Idalecio Marques Krigger
OAB/SC 32131
Mestre em Direito do Estado;
Presidente da Comissão de Direito de Trânsito da
OAB/SC
ilsonkrigger@hotmail.com
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Cada dia mais se discutem medidas que reflitam na melhoria do trânsito, sejam elas à
curto ou longo prazo, e é exatamente nesse ponto que entra a importância de
conscientizar desde cedo.

Atualmente as escolas em geral não atendem às demandas do mercado, sendo que
muitos falam em uma reestruturação na maneira de ensinar e sobre o que ensinar.
Dentre as possibilidades de matérias a serem incluídas na grade escolar estão o trânsito,
finanças, tecnologia, dentre outros, mas o trânsito em especial, além de refletir no agora,
gera grande impacto no futuro.

As crianças de hoje estão cobrando boas atitudes dos pais, com respaldo naquilo que
estão aprendendo, e é dessa forma, cobrando mudanças, que lecionar sobre trânsito
desde às séries iniciais pode refletir nos dias atuais, pois a cada atitude ruim tomada
pelos pais, a criança sentirá vontade de expor o que aprendeu e automaticamente
repreender o adulto sobre como aquilo pode ser prejudicial.

Já como medida à longo prazo, temos jovens entrando na auto escola com uma
gigantesca formação em trânsito, entendendo onde suas atitudes refletem, sabendo
fazer o correto, colaborando para um trânsito mais seguro.

Sabemos que o trânsito é uma parte essencial da vida moderna, proporcionando a
mobilidade necessária para o desenvolvimento de uma sociedade. No entanto, apesar
de todos os avanços tecnológicos e infraestrutura disponível, o trânsito ainda é uma das
principais causas de acidentes e mortes em todo o mundo. 

Para combater esse problema, é fundamental conscientizar as pessoas desde cedo
sobre a importância de um trânsito mais seguro, motivo pelo qual este artigo explora a
necessidade de educar as crianças e os jovens sobre as normas de trânsito e como isso
pode contribuir para a criação de um ambiente rodoviário mais seguro e responsável.

A IMPORTÂNCIA DE CONSCIENTIZAR
DESDE CEDO PARA UM TRÂNSITO MAIS

SEGURO

JEAN TADEU CAMPOS
OAB/SC 51798
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A infância é uma fase crítica na formação de hábitos e comportamentos que afetam os
indivíduos ao longo de suas vidas. Ao ensinar as crianças sobre as regras de trânsito
desde cedo, é possível construir uma base sólida para um comportamento responsável
no futuro. Isso envolve ensinar conceitos básicos como atravessar a rua na faixa de
pedestre, obedecer aos semáforos, usar cinto de segurança no carro e andar de bicicleta
com segurança. Ao internalizar esses princípios desde tenra idade, é mais provável que
as crianças se tornem adultos responsáveis ​​ao longo do caminho.

A escola desempenha um papel fundamental na educação das crianças e dos jovens, e
incluir a conscientização sobre trânsito em seu currículo desempenhará um papel ainda
maior. Aulas específicas sobre segurança no trânsito podem ser incorporadas ao
programa escolar, abordando temas como sinalização, respeito aos pedestres e direção
defensiva. Além disso, atividades práticas, como simulações de trânsito em ambiente
controlado, podem ajudar os estudantes a entender melhor as situações do dia a dia e
desenvolver habilidades de tomada de decisão segura. 

A capacidade de compilar informações nas fases iniciais é gigantescamente maior do
que nas fases posteriores, fato é que escolas bilingues já sabem disso há muito tempo e
utilizam disso para formar alunos em diversos idiomas, e até mesmo no esporte se
consegue melhores resultados quando estimulado desde criança – o que nos faz pensar
que existe uma pré-disposição para aquilo, quando na verdade foi o estímulo desde
ainda pequenos. Aplicar esse conhecimento para formar jovens motoristas é essencial
para se ter a melhoria desejada no trânsito.

Os pais e responsáveis têm um papel fundamental na formação dos hábitos e
comportamentos das crianças em relação ao trânsito. Eles são modelos e referências
para os filhos, e é essencial que demonstrem um comportamento responsável no
trânsito. Ao respeitar as leis e adotar uma postura defensiva ao dirigir, os pais
transmitem aos seus filhos a importância de um trânsito seguro. Além disso, é importante
dedicar tempo para ensinar e discutir sobre as normas de trânsito em família,
promovendo um ambiente de aprendizado e conscientização.

Aprender com os pais e com os colegas de escola é algo que torna a atividade muito
mais prática, não deixando que o primeiro contato do jovem com o trânsito seja na auto
escola, onde muitos já chegam com grande carga do que aprenderam de forma irregular
ao ver familiares e amigos dirigirem, muitas vezes de maneira não adequada.

Um trânsito mais seguro não apenas evita acidentes e perdas de vidas, mas também
traz benefícios sociais e econômicos significativos. Reduzir o número de acidentes
resulta em menos feridos e mortos, aliviando a sobrecarga dos serviços de saúde e dos
sistemas de seguridade social. Além disso, um trânsito seguro contribui para a melhoria
da qualidade de vida nas cidades, estimulando o uso de meios de transporte
sustentáveis, como caminhar, andar de bicicleta e utilizar o transporte público. Isso reduz
o congestionamento e a poluição, além de promover uma convivência mais harmoniosa
entre os diversos modos de transporte.



45

A necessidade de se criar um ambiente harmonioso no trânsito é evidente, já que não
são raras as notícias trágicas que removem às esperanças de um trânsito seguro.
Os números demonstram essa necessidade, número estes que podem ser mudados
quando preparamos nossos motoristas, desde pequenos, para ter hábitos saudáveis e
atitudes seguras quando no controle do carro.

A conscientização desde cedo sobre a importância de um trânsito mais seguro é
fundamental para a construção de um ambiente rodoviário responsável e livre de
acidentes. Ao formar hábitos e comportamentos seguros desde a infância, promover a
educação escolar sobre trânsito, incentivar o exemplo dos pais e responsáveis e
reconhecer o impacto social e econômico de um trânsito seguro, prepararemos as
gerações futuras para enfrentar os desafios do trânsito de forma responsável e
consciente. Investir na conscientização desde cedo é investir em um futuro mais seguro
para todos.

Jean Tadeu Campos
OAB/SC 51798
Especialista em Direito do Trânsito
adv.jeancampos@gmail.com
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O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no
âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar
esse direito, conforme o  art. 1º do CTB.

Entre os deveres dos órgãos de trânsito municipais, estaduais e federais há uma
providência importante prevista no art. 282 do CTB, a qual estabelece prazo para
que a autoridade aplique a penalidade por infração de trânsito e expeça a
notificação da imposição, sob pena de decadência do direito de aplicar a
penalidade. 

A título de exemplo, vemos que o prazo para aplicação da penalidade de multa é
de no máximo 360 dias contados da data do cometimento da infração quando
houver defesa prévia.

A redação nesse artigo foi incluida pela lei 14.071/20 que entrou em vigor em 12
de abril de 2021. Ocorreu alteração no marco inicial da contagem do prazo
decadencial de algumas penalidades; que entrou em vigor em 21 de outubro de
2021 por meio da lei 14.229/21.

Para as infrações cometidas depois da entrada em vigor das referidas leis a regra
não deixa dúvida. Agora, o debate recorrente envolve as infrações cometidas
antes da entrada em vigor das mencionadas leis. A nova regra alcança essa
infrações e também pode extinguir as suas penalidades?

O ALCANCE DA REGRA DE DECADÊNCIA
DO ART. 282 DO CTB

MARCELO PEREIRA
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A implementação da eficiência administrativa depende, por exemplo, da adoção de
medidas de desburocratização, de inovação, de transformação digital e da participação
do cidadão, na forma indicada na lei 14.129/2021 que dispõe princípios, regras e
instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública. [1]

Existem vários entendimentos sobre o tema no âmbito administrativo e judicial;
favoráveis e desfavoráveis aos motoristas que cometeram infrações anteriores a
entrada em vigor das leis. 

Expõe-se, neste artigo, fundamentos doutrinários, legais e jurisprudenciais que se
espera possam servir de subsídio para a corrente que concorda com a
retroatividade modulada da regra de decadência em epígrafe.

Inicia-se contextualizando que a regra em questão serve de garantia à previsão
contida no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal de 1988, de que a
“todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 

Ela também é ferramenta em prol do princípio da eficiência na administração
pública. Para Rafael Carvalho Rezende de Oliveira:

O art. 5º XL da CF/88 estabelece que “a lei penal não retroagirá, salvo para
beneficiar o réu”. O art. 2º § único do Código Penal estabelece que “a lei posterior,
que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que
decididos por sentença condenatória transitada em julgado.”

Art. 6º da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro (LINDB) diz que “a lei
em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito
adquirido e a coisa julgada. Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo
a lei vigente ao tempo em que se efetuou”. 

Essas disposições e princípios do direito penal se aplicam no direito administrativo
sancionador. Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, lecionam que “na seara dos
processos administrativos pertinentes à aplicação de sanções, não deve o agente
decisório deixar de levar em consideração a rica trama principiológica do direito
penal. Cabe-lhe, em suma, levantar as pontes conceituais antes por nós exaltadas
[…], a fim de evitar que o processo realize não a justiça, mas a suma injustiça.”[2]
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São aquelas que abrigam naturezas diversas, de carater penal e processual penal.
Norma penais são aquelas que cuidam de crime, de pena, da medida de segurança,
dos efeitos da condenação e do direito de punir do Estado (v.g., causas extintivas da
punibilidade) . De sua vez, normas processuais penais são aquelas que versam
sobre o processo desde o seu inicio até o final da execução ou extinção da
punibilidade. Assim, se um dispositivo legal, embora inserido em lei processual versa
sobre regra penal, de direito material, a ele serão aplicáveis os princípios que regem
a lei penal, de ultratividade e retroatividade da lei mais benigna. 

Normas processuais materiais: São aquelas que, apesar de estarem no contexto do
processo penal, regendo atos praticados pelas partes durante o trâmite processual,
têm forte conteúdo de Direito Penal. E referindo conteúdo é extraído da sua inter-
relação com as normas de direito material, isto é, são normalmente institutos mistos,
previstos no Código de Processo Penal, mas também no Código Penal, como ocorre
com a perempção, o perdão, a renúncia, a decadência, entre outros. Uma vez que as
regras sejam modificadas quanto a um deles, podem existir reflexos incontestes no
campo do Direito Penal.[4]

Colhe-se da jurisprudência: “[...] porquanto o princípio da retroatividade da lei
penal mais benéfica, insculpido no artigo 5°, XL, da Constituição da República,
alcança as leis que disciplinam o direito administrativo sancionador. ” (TJMT, AC
n. 0001296-06.2013.8.11.0039, Rel. Dr. Gilberto Lopes Bussiki, Câmaras Isoladas
Cíveis de Direito Público, j. 17-11-2021)

A “retroatividade da norma mais benéfica é princípio implícito do Direito
Sancionatório, sendo aplicável no ramo do direito administrativo à luz da unidade
do jus puniendi do Estado”. Por força do princípio da legalidade, (inserto no art.
37, inciso X da Constituição Federal) a administração pública estaria impedida de
aplicar a retroatividade da Lei nº 14.071/2020 ao art. 261, CTB, uma vez que,
houve o encerramento do processo administrativo antes do referido diploma legal
entrar em vigor, e, por conseguinte, a aplicação da penalidade ao impetrante no
âmbito administrativo constitui um ato jurídico perfeito, já consumado segundo a
lei vigente ao tempo em que foi efetuada”.[3]

A regra inclusa no art. 282 do CTB pode retroagir porque, aparentemente, é aquilo
que a doutrina chama de norma processual material. Guilherme de Souza Nucci
conceitua esse tipo de norma: 

Complementa lecionando que:
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“O ato processual é regido pela lei processual que estiver em vigor naquele dia,
ainda que seja mais gravosa do que a anterior e mesmo que o fato que deu ensejo
ao processo tenha sido cometido antes da sua vigência. Na hipótese de a lei ter
conteúdo penal, o panorama torna-se completamente diverso: só interessa a data do
fato. Se anterior à lei, esta só poderá retroagir em seu benefício; se posterior, a lei o
alcança, seja benéfica ou prejudicial. Aplica-se, nesse caso, o disposto nos arts. 5º,
XL, da CF e 2º e parágrafo único do CP, segundo os quais a lei penal não pode
retroagir, salvo para beneficiar o agente.[5]

 Sobre o tema Fernando Capez ensina: 

O ato administrativo regido pelas leis 14.071/21 e 14.229/21 é o punitivo de
trânsito (que é sentença do processo administrativo). Assim, importa verificar se a
decisão ocorreu antes ou depois da data de entrada em vigor das leis em
comento. Com respeito a corrente que entende assim, mas a data da infração é
irrelevante porque a hipótese legal não diz respeito a esse momento inicial.

Face ao exposto é possível concluir que a princípio a regra de decadência do art.
282 do CTB retroage e pode extinguir as penalidades de infrações cometidas
antes da entrada em vigor da lei 14.071/20 e lei 14.229/21, desde que o ato
punitivo tenha sido exarado após a vigência destas, com fulcro nos incisos XL e
LXXVIII do art. 5° e art. 37 caput da CF/88 c/c Art. 6º da LNDB; art. 2º § único do
Código Penal e lei 14.129/21 no que for aplicável, bem como, a doutrina e
decisões judiciais apontadas. 

A administração pública deve se adaptar a evolução legal criando mecanismos
informatizados mais eficientes para que não ocorra a extinção da punibilidade de
infrações que são muitas vezes gravíssimas.  A impunidade não resulta do texto
legal, mas sim da eventual ausência de gestão administrativa eficiente dos
processos administrativos de trânsito em curso.
_________________________________________________________________
[1] OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 11. Ed. Rio de Janeiro: Método, 2023. p. 43
[2] FERRAZ, Sérgio; DALLARI, Adilson Abreu. Processo administrativo. 2. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2007, p.
195.
[3] (TJMG - Apelação Cível 1.0000.21.046736-1/002, Relator(a): Des.(a) Wagner Wilson , 19ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 23/06/2022, publicação da súmula em 30/06/2022).
[4] NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2008.p.63.
[5] CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 13. Ed. Ver. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 52.

Marcelo Pereira
OAB/SC 62116
Graduado em Segurança Pública 
Pós-Graduado em Gestão da Segurança Pública 
Coronel da Reserva da PMSC
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Dentre todas as infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro, aquelas
relacionadas a fiscalização da lei seca podem ser consideradas como as mais
complexas, pelo fato de que podem ser abordadas sob o seu aspecto
constitucional, de modo que diversas podem ser suas interpretações e diversos
são os desdobramentos dessa legislação, impactando nos direitos individuais da
comunidade. 

Especialmente no que tange a fiscalização pela recusa ao teste do etilômetro, o
tema teve recente entendimento firmado pelo STF, através do Recurso
Extraordinário (RE) 1224374, que, por unanimidade, teve repercussão geral
reconhecida (Tema 1079) e findou pelo reconhecimento da constitucionalidade da
infração do art. 165-A do CTB. Mas será correto isso?

Não se pode ignorar a boa intenção do legislador, que buscou, por meio da
legislação, reduzir a criminalidade no trânsito, ou seja, buscou solucionar um
problema que atinge a sociedade brasileira no que diz respeito ao aumento
progressivo do número de acidentes de trânsito envolvendo condutores
embriagados. 

Por outro lado, essa finalidade precisa ser atingida ao mesmo tempo que que se
garante a segurança e a liberdade das pessoas, assegurando a observância aos
direitos fundamentais dos indivíduos. 

LEI SECA: UMA ABORDAGEM SOBRE A
CONSTITUCIONALIDADE DA INFRAÇÃO

PELA RECUSA AO TESTE DO ETILÔMETR0

MONALISA CASAGRANDE
OAB/SC 58413



51

A Lei nº 11.705/08 (Lei Seca) adveio em um momento crucial, posto os altos
índices de mortes decorrentes de acidentes de trânsito no Brasil, envolvendo o
combinado “direção e álcool”. Esta lei alcançou bons resultados, porém utilizando-
se de meios, no mínimo, questionáveis. 

Destaca-se por exemplo, a “tolerância zero” de álcool para a caracterização da
infração administrativa de dirigir sob influência de álcool ou substâncias
psicoativas que determinem dependência, o que viola o princípio constitucional da
razoabilidade. 

Por um lado, é compreensível que a legislação não estabeleça uma margem de
tolerância, já que, quando se trata de ingestão de álcool, cada organismo funciona
de uma forma diferente. 

Fatores como a alimentação, massa corporal, sono de qualidade, influenciam na
absorção do álcool pelo organismo. Não há como determinar uma margem de
tolerância geral que seja aplicável a todos de forma segura, já que esse
“quantitativo” precisa atender à tolerância individual ao álcool: há possibilidade de
falso positivo no caso de jejum, dietas específicas ou diabetes descompensada;
há capacidade de resistência aos seus efeitos pelo estado nutricional da pessoa,
peso, altura e diferenças metabólicas, dentre outros – os quais, mesmo
considerando a margem de erro do equipamento, poderiam causar transtornos
aos condutores, principalmente tratando-se do etilômetro (bafômetro).

A ausência de margem de tolerância individualizada faz com que certos grupos de
pessoas sejam primeiro punidas, suportem os transtornos da fiscalização para
depois ter oportunidade de recorrer, justificando e comprovando por exemplo, sua
condição excepcional. 

Observa-se o rigor na redação do art. 276, do CTB: “Qualquer concentração de
álcool por litro de sangue ou por litro de ar alveolar sujeita o condutor às
penalidades previstas no art. 165”.

Significa dizer que aquele condutor que se submeteu ao teste, onde foi
encontrada pequena e insignificante concentração de álcool, será punido
administrativamente com o mesmo rigor daquele que está, de fato, sob efeito do
álcool. 
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Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância
psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705, de
2008) Infração - gravíssima; 
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze)
meses. 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção
do veículo, observado o disposto no § 4o do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - do Código de Trânsito Brasileiro

Art. 165-A. Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou
outro procedimento que permita certificar influência de álcool ou outra
substância psicoativa, na forma estabelecida pelo art. 277: Infração -
gravíssima; 
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze)
meses; 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção
do veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270. 

A legislação não prevê nenhum mínimo legal de tolerância a ser desconsiderada
pela sua insignificância para o consumo de álcool pelos condutores de veículos,
gerando incerteza sobre sua constitucionalidade, por violar o princípio da
razoabilidade, também chamado de princípio da proporcionalidade, que visa
proteger o cidadão contra os excessos e abusos cometidos pelo Poder Público
em detrimento de seus direitos e liberdades constitucionais.

Se o condutor recusar a se submeter a esses testes, mas apresentar sinais
visíveis de influência do álcool, poderá ser confirmada a embriaguez por outras
provas em direito admitidas, como notórios sinais de embriaguez, excitação ou
torpor, vestes desalinhadas, fala arrastada, sonolência, dificuldade de equilíbrio,
conforme previsão do art. 277, § 2º, do CTB. 

Dessa forma, não será punido por recusar ao bafômetro, mas sim por dirigir sob
efeito de álcool, nos termos do art. 165 do CTB:

 
Nesse interim, se outro condutor também se recusar a se submeter ao teste do
bafômetro, porém, não apresentar qualquer sinal que indique ingestão de álcool,
cometerá a infração do art. 165-A do CTB: 

Analisando exegeticamente o dispositivo em tela é possível concluir que a
infração somente se configura se existir uma suspeita de ingestão de álcool. 
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O verbo nuclear do artigo 165-A é “recusar-se” a ser submetido a teste. O
requisito do fato típico é que a recusa seja para impedir a “certificação da
influência de álcool”. Se não há sinais de ingestão de álcool, não há suspeita. Se
não há suspeita, não há necessidade de “dar certeza” da ausência de álcool no
organismo. Portanto, não há infração do Art. 165-A do CTB.

Se um condutor não apresenta sinais de embriaguez, não existe embriaguez a ser
certificada. Basta que o condutor se recuse a soprar o “bafômetro”, não
importando se ele estava sob influência de álcool ou não? Com isso, inverte-se o
princípio da inocência para o princípio da culpabilidade.

A simples recusa a se submeter ao teste, exame clínico, perícia ou outro
procedimento, não deveria ser suficiente para caracterizar a infração ao artigo
165-A, pois deve prevalecer, ao menos, a suspeita da ebriedade diante da
oposição. 

Logo, não havendo embriaguez a ser certificada, a recusa não passou de um
exercício regular de um direito. 

Nenhuma autoridade ou particular pode obrigar alguém a fornecer
involuntariamente qualquer tipo de informação, declaração, dado, objeto ou prova
que o incrimine, direta ou indiretamente. Qualquer tipo de prova contra o réu que
dependa ativamente dele, só terá validade jurídica se for fornecida de forma
voluntária e consciente. Dessa forma, é inconcebível para a obtenção desse tipo
de prova, qualquer fraude, pressão, artificialismos, ou coação, física ou moral.

Importante citar que a garantia a não autoincriminação possui nove dimensões, de
acordo com Luiz Flávio Gomes[1]: (1) direito ao silêncio, (2) direito de não
colaborar com a investigação ou a instrução criminal; (3) direito de não declarar
contra si mesmo, (4) direito de não confessar, (5) direito de declarar o inverídico,
sem prejudicar terceiros, (6) direito de não apresentar provas que prejudique sua
situação jurídica. A essas seis dimensões temos que agregar uma sétima, que
consiste no direito de não produzir ou de não contribuir ativamente para a
produção de provas contra si mesmo. Esse genérico direito se triparte no (7)
direito de não praticar nenhum comportamento ativo que lhe comprometa, (8)
direito de não participar ativamente de procedimentos probatórios incriminatórios
e (9) direito de não ceder seu corpo (total ou parcialmente) para a produção de
prova incriminatória.
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Art. 14. (...)
3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, pelo
menos, as seguintes garantias:(...)
g) de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.
Art. 8º. (...)
2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua
inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o
processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias
mínimas: (...)
g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se
culpada;

Art. 5º. (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes; (...)LXIII - o preso será informado de seus
direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a
assistência da família e de advogado;

O princípio à não incriminação foi adotado pelo Brasil através do Pacto de San
José da Costa Rica, também chamado de Convenção Americana de Direitos
Humanos, de 1969. Em 25 de setembro de 1992, o Congresso Nacional o
ratificou, sendo promulgado pelo Decreto nº 678, de 6 de novembro do mesmo
ano.

Esse princípio está expressamente previsto no art. 14.3, g, do Pacto Internacional
sobre os Direitos Civis e Políticos - PIDCP, assim como no art. 8º, 2, g, da
Convenção supracitada, in verbis:

Observa-se que os dispositivos supracitados se referem ao ato de declarar contra
si mesmo, mas essa expressão deve ser entendida com significado amplo,
incluindo qualquer tipo de manifestação ativa do agente, seja oral, documental,
material etc.

Vale ressaltar que esse direito tem origem muito antiga, pois está fundado no
instinto de autopreservação, sendo essa característica inerente a qualquer ser
vivo. É natural lutar pela sua liberdade, inclusive pela fuga, tudo com a finalidade
de autoconservação.

Ademais, o direito em comento é derivação direta do princípio da ampla defesa,
previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, in verbis:
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Do princípio da ampla defesa fazem parte: a autodefesa e a defesa técnica. O
direito de não autoincriminação está inserido no exercício de autodefesa.
Portanto, o direito em discussão é diretamente derivado de outro que está
expressamente previsto na Constituição Federal.

Como se vê, o princípio da não autoincriminação, apesar de não estar
expressamente previsto no nosso ordenamento jurídico, tem plena aplicabilidade
no nosso País, posto que o Brasil assinou a Convenção Americana de Direitos
Humanos, além de ele ser derivação do princípio do contraditório e ampla defesa
e do direito ao silêncio, que estão previstos de forma clara na Constituição
Federal.

Ademais, o princípio em comento é uma manifestação jurídica de um instinto
humano, qual seja o da autopreservação, tendo, portanto, fundamentação natural.
O direito tem que se adequar às necessidades do ser humano, para alcançar uma
convivência pacífica, e não ir de encontro a este.

No que tange ao princípio da não culpabilidade, também chamado de princípio da
presunção de inocência, apesar de alguns poucos operadores do direito
discordarem, estabelece que só é considerado culpado quem já foi julgado e
condenado, com condenação transitada em julgado, cuja decisão não comporta
mais recurso ordinário, especial ou extraordinário.

Em outras palavras, todos são inocentes, até que uma sentença final os declare
culpados. Este princípio é um direito fundamental, e está previsto no art. 5º, inciso
LVII, da Constituição Federal, que assim dispõe: “LVII – ninguém será
considerado culpado até trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.

A não culpabilidade visa à tutela da liberdade pessoal, e é um desdobramento do
devido processo legal, sendo consagrado como um dos princípios basilares do
Estado Democrático de Direito como garantia processual penal, o que deve ser
respeitado inexoravelmente.

Além de fundamento constitucional, o princípio em comento também está previsto
em outros dispositivos de âmbito internacional, como na Declaração Universal de
Direitos Humanos, da ONU, de 1948, mais especificamente em seu art. 11, e no
Pacto de San José da Costa Rica, em seu art. 8º, I, que preveem
respectivamente:
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Art. 11. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua
inocência, enquanto não se prova sua culpabilidade, de acordo com a lei e em
processo público no qual se assegurem todas as garantias necessárias para
sua defesa.
Art. 8º. (...) I - Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma
sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpa.

Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em sinistro de trânsito ou
que for alvo de fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame
clínico, perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos ou científicos,
na forma disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou
outra substância psicoativa que determine dependência.
§ 3º. Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas
no art. 165-A deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a
qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo

Deste modo, o princípio da presunção de inocência passou a ser assegurado em
nosso ordenamento jurídico, por duas normas: o art. 5º, inciso LVII, da
Constituição Federal, e o art. 8, I, do Pacto de São José da Costa Rica, retro
citado, que tem valor de preceito constitucional. Portanto, como exaustivamente
demonstrado nas linhas acima, o princípio da presunção de inocência, está
contemplado em toda a sua amplitude, no nosso ordenamento jurídico, ressalte-
se, a nível constitucional.

Apesar disso, o art. 277, § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro, chega ao ponto de
“obrigar” o condutor a se submeter aos testes de alcoolemia, pois se recusar será
punido com multa, suspensão do direito de dirigir por 12 meses, retenção do
veículo e recolhimento da CNH, senão vejamos:

 
Com o exposto, percebe-se que o legislador infraconstitucional desprezou
claramente o princípio da presunção de inocência no momento da edição desse
parágrafo supracitado. Lembre-se que ninguém é considerado culpado até que se
prove o contrário, então não há que se falar em punição alguma antes da devida
comprovação da culpa.

O condutor pode até estar completamente sóbrio, mas se se recusar a se
submeter aos testes de alcoolemia será considerado presumidamente culpado, e
será punido com sanções administrativas, sem sequer ter incorrido em ato ilícito
algum. Vê-se o que existe, na verdade, é uma presunção de culpa, e não uma
presunção de inocência, o que vai de encontro com as diretrizes do nosso
ordenamento. Concluindo-se se tratar de um absurdo jurídico.
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Eis o contra-senso. No § 2º, para a prova da embriaguez, refere-se o Código
de Trânsito Brasileiro a qualquer método. Porém, no § 3º, ameaça-se o
condutor com a sanção do art. 165 (multa e suspensão do direito de dirigir por
12 meses) se ele não concordar em se submeter a qualquer dos
procedimentos previstos no caput. Ora, no caput encontra-se a perícia e a
utilização de aparelhos homologados pelo CONTRAN, dentre os quais o
denominado bafômetro. Quer-se obrigar, na realidade, o motorista a oferecer
prova irrefutável da ingestão de álcool, sob pena de ser sancionado. É
previsão nitidamente inconstitucional. O condutor que se recusar a fornecer
sangue para exame pericial ou que não queira soprar o bafômetro não pode
sofrer sanção alguma. (grifo nosso)

Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa; 
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.

Note-se que todo suspeito tem direito de não produzir prova contra si mesmo.
Logo, não está obrigado a fazer exame de sangue ou soprar o bafômetro.
Nessas duas situações, por se tratar de um direito, não há que se falar em
qualquer tipo de sanção (penal ou administrativa). 

Corroborando com esse entendimento, Guilherme de Souza Nucci [2] discorda da
aplicação de qualquer punição nessa situação, por se tratar de previsão
claramente inconstitucional, vejamos:

 
O fato de o condutor recusar a se submeter aos testes de alcoolemia, nada mais é
do que exercício regular de um direito, já que está amparado pelo princípio da não
autoincriminação, que tem força constitucional. Violar esse direito é ferir a lógica
de qualquer sistema jurídico, pois como pode o Estado conceder um direito, e
depois punir o povo por exercê-lo? Pelo contrário, exercício regular de um direito
é excludente de ilicitude no direito punitivo, não podendo acarretar nenhum tipo de
sanção em decorrência dele, de acordo com o art. 23, III do CP:

Nesse sentido, Luiz Flávio Gomes, Ronaldo Batista Pinto e Rogério Sanches
Cunha [3] admitem apenas alguma punição administrativa no caso de haver
recusa ao exame clínico, pois entendem que em relação ao exame de sangue e
ao bafômetro, não haverá essa possibilidade em decorrência da proteção do
direito de não autoincriminação. Assim dispõem:



58

Conclusão: o § 3º que estamos estudando só tem pertinência em relação ao
exame clínico. A recusa ao exame de sangue e ao bafômetro não está sujeita
a nenhuma sanção. Quem exercita um direito (direito de não-
autoincriminação) não pode sofrer qualquer tipo de sanção. O que está
autorizado por uma norma não pode estar proibido por outra. (grifo nosso)

Observa-se, com o exposto, que a legislação atual comete muitas atecnias, para
não chamar de absurdos jurídicos, tendo desconsiderado o restante do
ordenamento jurídico, e com isso, prejudicado a sociedade.

O Estado não pode simplesmente negar os direitos concedidos ao povo pela
Constituição Federal, agindo com tamanha arbitrariedade, alegando estar
amparado por lei. Vale salientar, uma lei que viola nitidamente os direitos
fundamentais de liberdade.

_________________________________________________________________

[1] GOMES, Luiz Flávio. Princípio da não autoincriminação: significado, conteúdo, base jurídica e âmbito
de incidência. Disponível em http://www.lfg.com.br 26 janeiro. 2010.

[2] NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 4. ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2009, p. 1156; 

[3] GOMES, Luiz Flavio; PINTO, Ronaldo Batista; CUNHA, Rogério Sanches. Comentários às reformas do
código de processo penal e da lei de trânsito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 364; 
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Com frequência, os cliente nos apresentam a seguinte situação: "nem sabia que
havia essa multa no meu nome".

Esse cenário acontece devido ao não recebimento das notificações de autuação
de infração e imposição de penalidade. As causas dessa falha na entrega da
correspondência muitas vezes são devido a problemas operacionais dos Correios,
por erros dos órgãos e entidades de trânsito, mas também podem ser
simplesmente por falta de atualização de endereço do próprio condutor.

Como consequência da falta de entrega das notificações são significativas,
acarretando prejuízos ao condutor quanto à promoção de sua defesa, bem como
à identificação eventual do real infrator.

Neste artigo, abordaremos a situação narrada especialmente nos casos de
condutores que estejam na Permissão Provisória de Dirigir – PPD ou, como
usualmente conhecido, a CNH provisória.

O caminho é longo para conquistar a habilitação definitiva e somente após a
conclusão de todo o processo de autoescola e aprovação na prova prática, é
concedida ao candidato a Permissão para Dirigir, ou seja, uma CNH com validade
de 1 (um) ano, como se fosse um contrato de experiência, onde, ao cumprir com
os requisitos impostos, fará jus ao que deseja, a CNH definitiva.
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Com frequência, os cliente nos apresentam a seguinte situação: "nem sabia que
havia essa multa no meu nome". Esse cenário acontece devido ao não
recebimento das notificações de autuação de infração e imposição de penalidade.
As causas dessa falha na entrega da correspondência muitas vezes são devido a
problemas operacionais dos Correios, por erros dos órgãos e entidades de
trânsito, mas também podem ser simplesmente por falta de atualização de
endereço do próprio condutor.

Como consequência da falta de entrega das notificações são significativas,
acarretando prejuízos ao condutor quanto à promoção de sua defesa, bem como
à identificação eventual do real infrator.

Neste artigo, abordaremos a situação narrada especialmente nos casos de
condutores que estejam na Permissão Provisória de Dirigir – PPD ou, como
usualmente conhecido, a CNH provisória.

O caminho é longo para conquistar a habilitação definitiva e somente após a
conclusão de todo o processo de autoescola e aprovação na prova prática, é
concedida ao candidato a Permissão para Dirigir, ou seja, uma CNH com validade
de 1 (um) ano, como se fosse um contrato de experiência, onde, ao cumprir com
os requisitos impostos, fará jus ao que deseja, a CNH definitiva.

A condição para a concessão da carteira de habilitação definitiva é não cometer
nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima, conforme elencado no artigo
148, §§ 2º e 3º do Código de Trânsito Brasileiro[1].

Ocorre que o condutor com PPD que figura como proprietário do veículo e não foi
abordado por ocasião da autuação, e não é o condutor, tem o mesmo direito de
indicar o condutor responsável pela infração. Assim como deve ser assegurada a
ele a possibilidade de apresentar defesa prévia, recursos no processo, quando
discordar da autuação administrativa, tal qual aquele que possuir a CNH
“definitiva”.

No entanto, é comum que o permissionário possa ter emprestado o veículo de sua
propriedade (que está em seu nome) e o outro condutor tenha cometido uma
infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infração média e não foi
identificado. Ou, então, o próprio condutor com PPD poderá ter a si imposta
penalidades dessas gravidades e não concorde com a imposição da sanção.
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Assim como ocorre com todos os proprietários de veículos, ele deverá ser
notificado sobre a autuação, para que seja oportunizada defesa prévia e indicação
de condutor, além de ser notificado sobre a imposição de penalidade (multa) para
que haja o cumprimento do devido processo legal.

Independente de receber ou não as notificações, poderá ter sua permissão
penalizada, ou seja, perder seu direito de dirigir, sendo necessário recomeçar
todo o processo de habilitação.

Isso certamente fere o contraditório e a ampla defesa, que são direitos
constitucionais, assim como o cerceamento de defesa.

De acordo com o artigo 282, §§ 3º e 4º do Código de Trânsito[2], é dever dos
órgãos de trânsito notificar o proprietário do veículo ou o infrator sobre a autuação
e a imposição da penalidade. Essa obrigatoriedade é ratificada pela Súmula 312
do Superior Tribunal de Justiça[3].

Após o transcurso do prazo administrativo, o condutor injustamente penalizado
poderá ingressar judicialmente para indicar o real condutor, desde que demonstre
que o infrator não era o proprietário do veículo, conforme a jurisprudência do
STJ[4] tem permitido, considerando o prazo de indicação do condutor é mera
preclusão administrativa, que não vincularia o Poder Judiciário.  

O problema é a morosidade do judiciário e a não garantia de uma decisão
favorável. Por isso a importância de manter os dados cadastrais atualizados no
órgão de trânsito, principalmente endereço para recebimento das notificações.

Por fim, é fundamental que o Estado invista em campanhas para alertar o
condutor, assim como a facilitação do serviço de forma digital e em outros meios
tecnológicos hábeis que assegurem a notificação do condutor da imposição da
penalidade, evitando injustiças.

_________________________________________________________________

[1] Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicular, poderão ser aplicados por entidades
públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de
acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.
[...] § 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para Dirigir, com validade de um ano.
§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no término de um ano, desde que o
mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em
infração média.
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[2]  Art. 282. Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apresentada no prazo estabelecido, será
aplicada a penalidade e expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal
ou por qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade.
[...] § 3º Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata o § 1º
do art. 259, a notificação será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável pelo seu pagamento.
§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo
responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da
penalidade.

[3] Súmula 312: No processo administrativo para imposição de multa de trânsito, são necessárias as
notificações da autuação e da aplicação da pena decorrente da infração

[4] ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO IMPUTADA AO
PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE DISPÕE O ART. 257, § 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
COMPROVAÇÃO, EM SEDE JUDICIAL, DE QUE O INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. INAFASTABILIDADE DO CONTROLE
JURISDICIONAL. 1. Em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que determina que “não sendo
imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação
da autuação, para apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o fazendo,
será considerado responsável pela infração” –, é preciso destacar que a preclusão temporal que tal
dispositivo consagra é meramente administrativa. 2. Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o
Judiciário é suficiente para afastar a presunção jurídica de autoria (e, consequentemente, de
responsabilidade) criada na esfera administrativa. 3. Agravo regimental não provido. AgRg no Ag
1370626/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011,
DJE 27/04/2011)
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O Sistema de Notificação Eletrônica (SNE) tem sido uma opção cada vez mais
popular para condutores que desejam agilizar o processo de pagamento de
multas de trânsito. Com a promessa de desconto de 40% sobre o valor das
multas, o SNE pode parecer uma solução atraente para muitos. No entanto, antes
de aderir a essa oferta aparentemente vantajosa, é fundamental entender os
detalhes e possíveis armadilhas envolvidas.

O Sistema de Notificação Eletrônica (SNE) é um sistema desenvolvido pelo
Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) e pelo Serviço Federal de
Processamento de Dados (SERPRO) com o objetivo de facilitar a comunicação
entre os órgãos de trânsito e os condutores.

O surgimento do SNE está diretamente relacionado à crescente digitalização e
informatização dos serviços públicos. O método tradicional de envio das multas
são por correspondência física, que em alguns casos pode resultar em atrasos na
entrega e dificuldades na comunicação.

Caso o condutor opte por aderir ao SNE, as multas de trânsito não serão mais
enviadas para o seu endereço físico por correspondência. Em vez disso, as
notificações de multas serão disponibilizadas eletronicamente por meio do
aplicativo ou do próprio site do SNE, gerando uma economia e agilidade para o
Estado.

Uma das principais vantagens do SNE é a possibilidade de obter desconto de
40% sobre o valor das multas, previsto no art. 284, §1º do CTB. Isso pode
representar uma economia significativa para os condutores, além de
supostamente incentivar os condutores a regularizarem sua situação de forma
mais rápida e vantajosa. 63
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Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do
vencimento expressa na notificação, por oitenta por cento do seu valor.

Ao aceitar o desconto de 40% oferecido pelo SNE, o condutor está concordando
em assumir a responsabilidade pela infração cometida e efetuar o pagamento da
multa com o desconto oferecido, não sendo mais possível contestar ou recorrer
da multa após aderir ao SNE.

Portanto, mesmo que você tenha cometido a infração, mas haja uma clara
violação no preenchimento do auto de infração, haja vista que o agente de trânsito
precisa seguir uma série de requisitos no preenchimento, o condutor estará
abrindo mão do direito de recorrer.

Importante comentar que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), em seu artigo
284, já prevê o desconto de 20% sobre o valor da multa para todos, caso o
condutor efetue o pagamento até a data do vencimento expressa na notificação,
in verbis:

Outro aspecto relevante a ser considerado é o impacto na pontuação da Carteira
Nacional de Habilitação (CNH). Ao aderir ao SNE e aceitar o desconto oferecido,
você está assumindo a pontuação referente à infração cometida, o que pode
resultar em penalidades mais severas, como a suspensão da CNH.

Antes de aceitar o desconto oferecido pelo SNE, é essencial considerar
cuidadosamente as circunstâncias de cada infração. Embora o sistema ofereça
vantagens como a agilidade e a economia, é importante lembrar que ao aceitar o
desconto, você está concordando em assumir a responsabilidade pela infração,
sem a possibilidade de recorrer posteriormente.

Cada infração deve ser analisada individualmente, considerando-se a gravidade
da infração, os pontos na carteira de motorista e outros fatores relevantes. Em
suma, a  decisão de aderir ou não ao SNE deve ser tomada com base em uma
avaliação cuidadosa de cada situação. A informação e o conhecimento são
essenciais para fazer escolhas conscientes no contexto das multas de trânsito.
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